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EDITAL Df, PREGÃO ELETRÔNICO N"PE-0í4NO25

O Municipio de Iracema torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de
processo de licitação na modalidade pREGÃo ELETRôNICo N. pE-014/2025, identificado acima,
mediatrte as condições estabelecidas no prBente Edital, tudo de acordo com a [,ei n. 14.133/2021 e
Lei Complementar n' 1231i2006, alterada e consolidado.

Compõem-se o presente Edital das paÍes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTf, A - Condiçícs para competição, julgamento e homologação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições paÍa competição, julgamento e formalização do
contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis
14.133/2021 e 123/2006 e alterações posteriores.

PARTE B-ANEXOS

ANEXOI . TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDADA
ANEXO III - MINUTA TX) TERMO CONTR,ATUAL

CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

@ iracerna.ce.gov.br O sabinete.iracema.ca ogmail.com @ cpÍqfeituíadeirace-. O prefeitura de lracama

HOLANDA. I9 . CENTRO . IRÂC EM

OBJETO:

Pregão f,letónica visando à contratação de empresa apta a prestar

serviços na locação de veículos para coleta de resíduos sólidos oriundos
da limpeza pública, junto a s€cÍ€taria de serviços públicos do Municipio
de lracema/CE

Órgão Gerenciador: Secretaria de Serviços Públicos
Orgãos Paúicipantes Secrctaria de Serviços Públicos

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Critério de Julgamento: POR LOTE
Regime de Execução: Empreitada por preço global

Modo de Disputa: Aberto/Fechado

Cadastramento das

Propostâs:
Início: 06 de MAIO de 2025 às 08h00min (Horário de Brasília)
Fim: l9 de MÂlO de 2025, as 08h 00min (Honírio de Brasília)

Data e hors de abertura
das propostas:

l9 de MAIO de 2025 as 09h00min (Honírio de Brasília)

o RUA
CNPJ: 07.891.658/oOOl-8O

E . FONE (8A 342Íl-1462

REGIDO PELA LEI N" 14.133, DE I'DE ABRIL DE 202I, E LEI COMPLEMENTAR N" TB, DE
14 DE DEZEMBRO DE 2M6, ALTERADA E CONSOLIDADA.

PRf,ÂI},IBT'LO
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1. DO OBJETO.

l.l. Pregão eletrônica visando a contratação de empresa apta a prestaÍ serviços na locação de

veículos para coleta de resíduos sólidos oriundos da limpeza públic4 junto a Secretaria de

Serviços Públicos do Município de Iracema/CE

2. DAS CONDrÇÕES p.Lnl r.c,RrICIpAÇÃO DA PRESENTE LICTTAÇÃO.

2.1. Poderão participaÍ da presente licitação:

a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam â todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação juddica, fiscal, social,
trabalhista, econômico.fi nanceira e qualifi cação técnica;

b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitaçao;

c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL Compras.

2.2. Não poderão participar da presente licitação

a) licitantes com sócios, cooperados, diretoÍes ou Íepresentantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sócios, cooperados, diretores ou reprcsentantes entre licitantes participantes aÉs a abertura das propostâs,

os resp€ctivos paÍicipantes serão automaticamente desclassificados do c€rtame, independentemente do
preço proposto.

b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objao deste Edital;

c) os interessados que se encontrem em processo de falência;

d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execugão do contrato, o agente público do órgão ou
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina
a matérig conforme § l " do art. 9' da Lei n' 1 4. 1 33, de 202 1.

e) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta;

Í) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contrataÍ com a Administração
Pública;

g) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau;

h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de l5 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

i) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

@ iracema ce.govbr O gabinete-iracama.ce ogmail.com @ o,prefeituradeirace-" () prefeitura de tracema
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

j) agente público do órgão ou entidade licitante;

k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.2.1. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Íinanciados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não podená participar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2021.

2.2.3. A vedação de que trata a alinea'J" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integÍante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria tecnica.

2.3. O Pregoeiro verificaní se o licitante atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n' 14.133/2021e no subitem 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certaÍne ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://*mv.portaltransparencia. gov.br/sanções/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https: //www.poÍaltran sparencia. gov.br/sanções/cnep).

2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoriüírio, por força da vedação de que hata o artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992.

2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude poÍ parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fornecimento similares,
dentre outros.

2.3-3- O licitante seni convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente licitação,
por falta de condição de participaçào.

2.4. Não seni permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio.

iracema.cê.govbr @ gabinete.iracemâ.cê,o,9mail.com @ eprefeituradeiracema @ prefeitura de lracemâ

o RUA DELTA HOLÂNOA. 19 - CENTRO - |R4CEH
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2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma BLL
Compras e o envio dos documentos exigidos neste edital se daní diretamente pela empresa licitante
através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema.

2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Iracema-CE a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.

2.7.1. Incumbiú ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitâtório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.

2.7.2. O licitante s€rá responsável formalmente pelas transações efetuadâs em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados dirctâmente ou por seu representante,

não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuâis
danos decorrentes de uso indevido da seúa.

2.7.4. O licitânte deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possâ comprometer o sigilo ou a segurançq para imediato bloqueio de acesso.

2.E. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pÍrra as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133/2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.E.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta miixima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3. DÀS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO.

3.1. O presente procedimento de licitação seguiní o seguinte tfamite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;

3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema;

3.1.3. Abeúra das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociagão e julgamento das propostas;

3.1.4. Habilitação do licitante melhor classiÍicado;

3.1.5. Recursos;

3.1.6. Adjudicação e Homologação.

@ iracema.ce.gov.br @ gabinete.iracema.ce egmait.com @ q.prefeituradeiracema @ prefeitura de lracoma

OLANDA, 19 . CENTRO - IRACEMA/CE - Fo PUA DELTÂ H
CNPJ: O7.891.6s8/OOOI-8O

E: (88) 3428-1462

2.5. Para paÍicipação na pres€nte licitação todo interessado devení proceder a pÉvio credenciamento
junto à Plataforma BLL Compras ( https://bllcompras.cony'Home/PublicAccess).

2.7.3. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao PREGÃ0 ELETRÔNICO.
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4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔMCO.

4.1.2. Os documentos a serem enviados via intemet também poderão ser reunidos em um conjunto de

arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a manutenção das extensões dos arquivosdispostas

no subitem anterior.

4.2. Por ocasião do cadâstramento dâs propostas de preços, o licitante declarani que:
a) esüí ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a pÍoposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistâs, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nâo emprega
menor de 16 anos, salvo menol a partir de 14 ânos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do âÍ. 50 da Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no âÍigo 3' da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l" ao 30 do
art.4o, da Lei n.o 14.133, de202l.

4.4. O licitânte enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para que estas possam
gozar dos beneficios previstos na Lei Complementar No 12312006 e na Lei Nacional No
14.133n021 se faz necesúria, ainda, a declaração de que, no ano-calendrírio de realização da
licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aindq em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno poÍte que não apresentar as
declaraçÕes previstas no subitem 4.3 e 4.4 deste edital podení participar normalmente do certame,
porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

4.7. O licitânte organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no subitem 4.2. e
4.5. deste edital poderá participar noÍmalrnente do ceÍtame, porém, em igualdade de condições com
as empresas não enquadradas neste regime.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.2,4.3,4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.9, Os licitaÍltes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no sistem4 ate o
final do pram de cadastramento das propostas.

iracema.co.gov.br -- 
gabinete.iracema.ce o gmail.com @ a prefeituradeiracema f,) pr€feitura dê tracama

@ RUA DELTA HoLANDA.!9,1.qElLlXqj]BÀC-E!{&/_CE - FoNE: (88r 3428-1462

4.1. Os licitantes encaminharão, simultaneamente, por meio do sistema eletrônico, as propostas de
preços e a garantia de participação, conforme exigências definidas neste edital, até a data e o horário
estabelecidos para o cadastramento das propostas, quando, então, enceÍrar-sê-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.
4.1.1. Os documentos a serem enviados via inteme! através do sistema eletrônico, deverão ser

apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no documento por

àlha humana.



e
1

GOVGtfaO 
'uxtctP^aIRACEIIA

CUIOANDO OA NOSSA GENTE!

5. DAPROPOSTADEPREÇOS

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, contendo a caracterizaÉo do objeto pÍoposto, contemplando os itens em

conformidade com o TERMO DE Rf,FERÊNCIA - ANEXO I deste Edital.

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:

a) Os preços unit.ririos e totais de cada item cotâdo, bem como o valor global da proposta por quanto a
licitante se compromete â executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas

decimais dos centavos.

5.4. Os preços propostos serão de exclusiva rrsponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o diÍeito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não conteúam o símbolo da moeda (R$).

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observaní o Menor valor por Lote, êxpresso em
reais. Assim, as hopostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.

5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.

5.E. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno coúecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.

5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante
não podeni oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.

5.'l 0. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abeúrra desta licitaçao. caso a licitante úo informe em sua proposta o prazo de validade, será
considerado aquele definido neste Edital.

HOLANDA. 19 - CENTRO - IRACE

5.1 l. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
julgâmento e formalização do contrato, ben como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente à Lei n" 14.13312021.

5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não
sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistem4 exceto a título de diligência.

@ iracema ce.govbr @ sabinete.iracema.ca-q,9mail.com @ gprefeituradeirace-. @ prefeitura de tracemâ

o RUA DE
CNPJ: O7.891.658/OoOI-8O

- FONE: (gB) 462
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5.13. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÁO: Juntamente com a proposta de preços, no campo

'ANEXAR PROPOSTA", o Licit nte deverá anexar Garantia de orooosta, como requisito de pré -

habilitação, no montante de RlI§ 3.8f8§2, (três mil, oitocentos e dezoito reais, cinquenta e dois
centavos) equivalente a l% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58,

caput e §lo, da Lei n' 14.13312021, sob pena de desclassificação e impedimento de participar do
certame.

5.14. A licitânte poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais
pelo Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

5.15. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transfeÍência eletrônica ou depósito
identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura
Municipal de Iracema, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 0481-2,
Contâ Corrente 12.388-9.

5.16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida públic4 o título acompanhado dos
documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

5.16.1. Os títulos da dívida pública devem estaÍ acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestârá a sua validade, exequibilidade e avaliação
de resgate atual, e das seguintes comprovações:

a) Origem/aquisigão mediante documento respectivo e lançamento conüíbil por meio de registro
no balanço patrimonial da licitante;

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada até seis meses
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos
pelo Ministério da Faznnda\

c) Serão aceitos apenas e tiÍo somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável
sob neúum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura
Municipal de Iracema o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

5.16.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancríria, o licitante entregará o documento
fomecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriâmente, constar:

5.16.3 Beneficirírio: Prefeitura Municipal de hacema.

5.16.4. Objeto: Garantia da paÍicipação no pREGÃO ELETRôNICO II" <No DA LICITAÇÂO>.

iracema.ce.gov br @ gabinete.iracema.ce ggmâil.com @ .oprefeituradeiracema @ prefeitura de lracemâ

HOLANDA. T9 - CENTRO - IRÂCEMo RUA OE
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5.16.5. Valor: loÁ (um por cento) do valor estimado da licitação.

5.16.6. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.

5.17. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deveni fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradorg cuja vigência sená de, no mínimo, 120 (cento e
vinte) dias, contados â paÍtir da data de abertura das propostas.

5.1E. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até '10 (dez) dias
úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

5.19. A garantia da proposta podefti ser executada integralmente:

a) se o liciante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;

b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato.

6. DO§ DOCI,]MENTOS DE HABILITÀÇÃO

6.1. Os interessados habilitar-se-ão paÍa a presente licitação, mediante a apresentação dos
seguintes Documentos, os quais serão enviados via sistema quando solicitados pelo
hegoeiro, no prazo previsto neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu
prazo de validade e consistirão de:

6.2. ACÃOJURÍDICA

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão comp€tente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompanhado dos
documentos de eleição de seus administradores;

ó.2.2. Registro comercial, no caso de empresrírio individual;

6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

6.2.4. DecÍeto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro para fimcionamento exp€dido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

ó.3. HABILITACÔE§ FISCAL. S(rcIÀL f, TRABALIIISTA

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);

ó'3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao s€u ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN No 1.751 de 02ll0l20l4;
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6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

6.3.5. Prova de regularidade para com a F,,enda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l. de maio de 1943.

6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na tri n'9.E54, de 27/1011999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso X)OflII, do aÍigo ?" da Constituição Federal, não emprega menor de lE

v (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de ló (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o
inciso VI do art. 68 da t ei no l4.l3f12021 .

6.3.9. Na forma do que dispõe o arl.42 da tri Complementar n" 123 de 14.12.2006, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do conrâto.

6.3.10- Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empr€srs de pequeno porte, por
ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.3.1 l. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhist4 será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administragão public4 para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelaÍnento do débito.

v 6.3.12. A não regularização da documentação, no pmzo previsto no subitem anterior, implicani na
decadência do direito à contratagão, sem prejuizo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo
facultado à Administração convocâr os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, nos termos deste edital.

í.{. 9U:ALIFTCACÃO ECONÔn[rcA E FINANCEIRÂ
6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperâção judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4'1.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial devení comprovaÍ a sua viabilidade
econômicq mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;
ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n" ll.l0l/2005. No caso de
recuperaçâo ext-ajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação
extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5., da Lei n. I I .l0l/2005;

6.4-1.2- A empresa em recuperação judiciaVextrajudicial com recuperagão judiciayplano de recuperação
extÍajudiciâl homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
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6.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contríbeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro
órgão competente, na forma da lei.

6.4.2.1 . Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), devenl
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as

disposições das tnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

ó.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional
habilitado da áÍea contribil, legalmente reconhecido junto ao Cons€lho Regional de Contabilidade da sede

ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo liciante do índice econômico de liquidez geral (LG)
maior ou igual a 1,00 (uma vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada
conforme a fórmula abaixo:

LG
í,0

AC + ARLP Z

Onde:

LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP - Ativo Realiável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos conüíbeis pelo
balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na
forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou representante legal da empiesa e por contador
habilitado.

6.4.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço
patrimonisl, a demonstração de resultâdo de exercísio e as demais demonstrações conábeis
limitar-se-ão ao último exercício social exigível.

6.4.ó. Tratando-se de Sociedade Anônimq deverão ser apresentadas as Demonstrações Contíbeis por
meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário oficial, publicação em jomal de grande
circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societririoJ e o empiesiário
individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da
sede da licitante ou em outro órgão equivalente.

6.4.7- Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a l0oÁ (dez por cento) do valor estimado
da contratação.

6.4.7.1. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou patrimônio
Iíquido deverá seÍ equivalente a 10%o (dez por cento) do somatório do valor estimado da contratâção de
todos os lotes arrematados-

6.5. OUTROSDOCTIMENTOS
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6.5.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.5.2. O licitante deverá apresentaÍ, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infialegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutâ vigentes na data de entrega das propostas.

7. DA SESSÃO PÚBLTCÁ, oO TREGÃO ELETRÔMCO

7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 56, I, da Lei N' 14.13312021),

o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERI\IET, mediante condições de segurança -
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico (licitações) da BLL
Compras.

7.1.1. O sistema eletrônico da BLL Compras é certificado digitalmente por autoridade certificadora no

âmbito da lnfiaestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil.

7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL Compras constante da página eletrônica:
httos:/ôtl.ors.br//.

7.2. A participação na PREGÃO ELETRONICO dar-se-á por meio da digitação da seúa pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e honfu:io estabelecidos.

7.3. ABERTIIRÂ DAS PROPOSTAS: A partir do honário estabelecido no preâmbulo deste Edital teú
início a sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, com a abertura e diwlgação dos preços das
Propostas cadastradas no sistema eletrônico.

7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este seni realizado
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo honiLrio, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data e
honário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Elerônicas BLL Compras.

7.3.2. Até a abeÍura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas
apresentadas.

7.3-3. Depois de encerrado o pÍazs paÍa cadastraÍnento das Propostas, não mais será permitido o
Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.

7.3.4. O sistema faná, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor.

7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos pROpONENTES

deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do
licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.

*
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7.4.1. Iniciada â etapa competitiv4 os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

7.4.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo honírio de registro e valor.

7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor globat.

7.4.4.0 PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.

7.4.4.1. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lanc€s, que incidiÉ tanto em
relação aos lances intermediririos quanto em relação à proposta que cobÍir a melhor oferta deverá ser de
no mínimo$ 0,01 (um centâYo).

7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro pelo sistema.

7.4.6. Durante a sessão públicq os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado.

7.4'7. Ultrapassado o prazo inicial de 08 (oito) minutos, a sessão será prorrogada automaticâmente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da disputa de
lances.

7.4.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, seú de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermedirírios.

7.4.7.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistindo novos lances na forma estabelecida neste subitem, â
sessão pública seá encerrada automaticamente.

7.4.7.3. Encerados os prams estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de valor.

7.4.7.4- Encertada a sessão pública com ou sem pÍorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro podená
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante
justificativa.

7.5. NEGOCIAÇAO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação de
garantia de proposta na forma deste edital. O Pregoeiro deverá promover tentativa de negociação com o
licitante que teúa apresentado o melhor preço, paÍa que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste editâI. A negociação sení realizada por meio do
sistema e poderá ser acompaúada pelos demais licitantes.

&
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7.5.1. O sistema infonnaní a Proposta de menor valor imediatamente após o encqÍamento da etapa de
lances ou, quando for o caso, aÉs negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da ac€itação do lance de
menor valor.

7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os ticitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

7.5.3. Os pregos ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos orçados
pelo Municipio de lracema, sob pena de desclassificação.

7.6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar r proposta classificada em primeiro
lugar deverá enviar exclusivamente üe sisÍema, âté as 13:00 horas do primeiro dia útil posterior a
contar dâ convocação do Pregoeiro pelo càar, a proposte de prcços consolidada devidamente sssinâdÀ
conforme modelo disposto no ANEXO rr deste Edital, sob pena de desclassificação. Será
desclassificado o licitante que deixar de apresentar a proposta final consolidada no prÍrzo previsto neste
subitem.

7.6.1' No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de pregos consolidada, o licitante
podeá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde que seja
comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediantê previa autorização do pregoeiro, que,
na opoúunidade, indicaní o e-mail para fins de envio da proposta.

7.6.2. A Proposta final consolidada deverá ser aprcsentada em língua poÍtuguesa, com a identificação da
licitante, sem emendas ou rasuras, datad4 contendo os seguintes dados:

a) Seguro/garantia de proposta com percentual mínimo e com assinatura do socio da empresa, na
proposta inicial antes mesmo da disputa

b) composição de custos, nesta deve constaÍ marca e modelo dos veículos disponibilizados para
execução dos serviços,já na proposta inicial, e És disputa readequada a mesma.

c) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa fisica ou jurídica)
em papel timbrado da licitante, contendo o n do CNpJ ou CpF;

Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constaÍldo o nome, CpF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e
função na empÍesa' bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser
apresentados após o julgamento da licitação

7.6'3. A Proposta final consoüdada devení retratar os preços uniüíLrios e totais de cada iteÍn/lote ao novo
valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação e deverá
conter os seguintes requisitos:

a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de Referênciq

b) Os itens/lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;

c) Os valores unitários e totais de cada iteÍn/lote cotâdo, bem como o valor global da proposta, expresso
em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;
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d) Prazo de validade da propostâ, que seá de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

e) Prazo de execução dos serviços segundo o prazo consignado no edital, contados a paÍtir da emissão da

ordem de serviços.

7.6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7.6.3 e sem

erros, de forma que:

a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;

b) não haja discrepância entre as operações aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações das

quantidades com os preços unitiírios, bem como dos somatórios dos valores totâis.

c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos
pelos licitantes.

d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme apÍesentado
no edital, não podendo conter omissão, acéscimo ou decÉscimo quantitativo;

e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência
apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência.

7.6.5. Constatado algum erro ou omissão na proposta íinal consolidada o Pregoeiro assinalaráo prazo
de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o licitante
corrija exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação.

7.6.6. O atendimento à diligência não podená acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da Proposta
final consolidada obtida aÉs a fase de lance/negociação.

7.6.7. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo ticitante no prazo
assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante sení desclassificado, sobretudo por se

tratâr de empreitaílâ por preço unitiírio, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e quantidades
determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos II e V da t,ei N. 14.133/21.

7.7. JTILGAMENTO: Encerrada a etapâ de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços
unitários e totais em relação ao miíximo estipulado para contratação, observados critérios objetivos para
defrnição do melhor preço, considerados os prazos paÍa a execução do contrato, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições
estabelecidas neste edital.

7.8. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro podeni determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro podeÉ solicitar o envio dos
documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condigão", considerando o disposto no
subitem anterior.

7'10. O lance ofertado depois de proferido seá inetraüível, não podendo haver desistência, sujeitando-se
o licitante desistente as penalidades constantes deste edital.

@ iracema ce.govbr e gabinete.iracema.ce e,gmail.com @ o,prefsituradeirac.m. @ prefeitura de lracama
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7.11. Os licitantes que apresentaÍ€m preços unitários e./ou totais excessivos ou mani
inexequíveis serão considerados desclassifi cados.

7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados para a
contratação constante do Termo de Referência.

7.13. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores aos

consignados no Termo de Refel€ncia da Prefeitura Municipal de lracema./CE.

7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o
Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade.

7.15. Apos a etapa de envio de lances ou, caso não heja envio de lances, aprós o início da fose
competitiva, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art.45 da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.16. Fica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as
microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até syo (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo facultada à
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de âpresentar proposta de
preço inferior.

7.17. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte
forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podení apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame.

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno poÍte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.16,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7'18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno poíe que se
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.16, senâ realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podení apresentar nova proposta de preços, que deveÉ ser registrada em
ata.

7.t9. Na hipotese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.17, o objeto licitado sená
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desemparc será aquele previsto no art. 60 da
Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentaÍ nova proposta de preço em
ato contínuo à clâssificação;

b) avaliação do desempenho contratuâl previo dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigagões previstos nesta Lei;

(@-) iracema.ce.eovbÍ O gabinete.iracema.ceg.gmait.com @ q.prefeituradsiracem. Ç) prefoitura de tracema
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1.

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no am
trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

7.21. Persistindo o empâte, será assegurada preferênciq sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizzda por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

b) empresasbrasileiras:
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comproyem a pnítica de mitigação, nos termos da Lei n' 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
7 .22. O Pregoeiro poden! para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a

sessão para realizar diligências a fim de obter melhoÍ€s subsidios para as suas decisões.

7.23. O Pregoeiro não consideraní qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.

7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo hegoeiro, os

licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistem4 no prazo definido pelo Pregoeiro,
observado o pram minimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio através do
sistema, o Pregoeiro podená definir outra forma de envio.

7.25. A desclassificação de qualqueÍ Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7.26. Sení desclassiÍicada a Proposta de Preçoo que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar inegularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento;

b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou não
sanada no prazo diligencial;

c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;

d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;

e) apresentar preços inexequíveis;

f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.

7.27. Considera-se indicio de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 500á
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;

7 .27 .l . A inexequibilidade, na hiÉtese de que tratâ o subitem 7 .27 ., só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

@ iracema.ce.govbr @ eabinete.iracema.ce.ggmail.com @ o.prefeituradsiracema @ prefeitura de lracema
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a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de opoúunidade capazes dejustificâÍ o vulto da oferta.

7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.29. A classificação dos licitantes seni realizada pela ordem crescente de valor.

7.30. Após a fase dejulgamento, o Pregoeiro:

a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deveni ser

manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo
recurso processar-se-á na forma do item l0 deste Edital. Encerrada a fase de julgamento e não

manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias

ocorridas nessa fase já finalizada.

b) iniciani a fase de habilitação.

8. DA rrABrLrTAÇÃO DO LTCTTAITTE CLASSTFTCADO

8.1. Havendo Proposta classificada aceitiível, o Pregoeiro solicitani do licitante que apresentou a melhor
Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas
no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02
íDUA§) HORAS. prorrogável por igual período, mediânte solicitação da licitante devidamente
justificada e aceita pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos no item 6 (Documentos de Habititagão), ou os apÍesentarem em
desacordo com o estabelecido neste edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados
inabilitados-

8.3. Apos a entrega dos documentos para habilitaçao, não será permitida a substituição ou a apÍesentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: complementação de infonnações acerca dos
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

DELTA HOLANDA. 19 . CENTRO - IRACEMA/CE - FONE: (

a) atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das propostâs.
8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitânte sená declarado H^l,n[,ITlDO
e a ele adjudicado o objeto do certame.

8.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, âté a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, sendo o licitânte declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto
do certame.

8.6. Caso o licitânte provisoriamente classificado em primeiro lugar teúa se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com
os subitens 4.3. e 4.4. deste editâI.

@ iracema ce.govbr O gabinato.iracama.cs.g,gmâil.com @ .q.prêf€ituradeirac"-" @ prefeitura de tracema
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8.7. Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:

a) indagaÉ aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser
manifestada imediatamente pelos interessados, no pÍazo de l0 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo
recurso processaÍ-se-á na forma do item l0 deste Edital. Encerrada a fase de habilitação e não
manifestada a imediata intenção de recurso, Íica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias
ocorridas nessa fase já finalizada.

L DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
9.1. Todos os documentos necessários à participação na pr€sente licitação poderão ser apresentados em
original, por cópia cuja autenticidade possâ ser confirmada por oficial de Registro público, por
declaração de advogado na forma da lei, por certificação via rede mundial de computadores ou por
publicação em órgão da imprensa oficial.

9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade não
possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu.9.l.2. É pennitida a identificação e
assinatura digital por pessoa fisica oujurídica em meio eletrônicq mediante certificado digital emitido em
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICp-Brasil).

9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaÉo dos documentos originais nato{igitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante o
Pregoeiro, mediante âpres€ntação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal.

9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por
advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional
responúvel pela declaração em meio eletrônico, mediante cedificado digital emitido em âmbito da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de
confirmação eletrônica.

9.1'6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões, de documentos apresentados pelos licitanres, constitui meio legal de prova, para fins de
julgamento e habilitaÉo.

9.1.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem
emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os documentos apresentados em desacordo
com este subitem.

9.1.E. Os documentos necessários à participação na presente licitagão deverão ser apresentados no idioma
oficial do Brasil.

9.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá s€r traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no g.660, de 29 dejaneiro de 2016, ou de outro que
veúa a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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9.1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de falência e

recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade,

deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão públicq ou entiio

apresentâÍ declaração ou regulamentação do órgão emissor que dispoúa sobre a validade do documento

em quesüio.

9.1.1l. Na análise dos documentos das propostâs de preços e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentadq registrada em ata e acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

9-1.12. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentfi documento em desacordo

com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.

9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônicq
devidamente autenticados, cuja verificação dâ autenticidade possa ser realízad4 preferencialmente,

mediante consulta direta em sítios oficiais na inteme! ficando dispensada a autenticação das declarações

constantes do item 6 deste edital.

9.1.14. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta direta
em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais
requisitados pelo Pregoeiro, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na sede da Central de

Licitação e Pregões, localizada na Rua Delta Holanda, no 19, centro, Iracema, Ceará, das 07h00min às

l3h00min, no pÍazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do lo dia útil subsequente à solicitação do
Pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação.

9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação
tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não competindo
qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de entregas
postais (correios ou empresas de entregas).

9.1.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha" salvo disposição normativa em contrário, devidamente
comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS Rf,CURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou
inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observaná o disposto no art. 165 da l,ei n"
14.133, de 2021 e da Regulamentação Municipal.

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitânte:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de
preclusão. Encerrada a fase licitâtória correspondente e não manifestada a imediata intenção de
recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já
finalizadas;

@ iracema.ce.govbr @ gabinete.iraqema.cg.q,gmâil.com @ eprcf€ituradêiracema @ prsfeitura de lracoma
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b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de l0 (dez) minutos ao final da d
dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstitas à respectiva fase;

10.2. I . O recorrente teÉ o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, iniciando.se o
prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.

10.2.2. A administração somente coúeceÉ das matérias cuja intenção de recurso tenha sido manifestada
no tempo opoÍtuno.

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.4. O recurso seni dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no pÍazo de 3 (tres) dias úteis, ou, ness€ mesmo pÍazo, encaminhar
recurso paÍa a autoridade superior, a qual deveni proferir sua decisâo no prazo de l0 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.

10.6. O prazo para apr€sentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seú de 3 (três) dias
úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

l0'8. o acolhimento do recurso invalida t2io somente os atos insuscetíveis de aproveitamento-

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista fianqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://bll.org.br/

10.10. Não seú concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente pÍotelatórios ou quando não
manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento opoúuno.

l0.ll. Os memoriais (razões de recurso) e contrairazões deverão ser apresentados via sistema da
Plataforma BLL compras: https://bll.org.br/ até às 23:s9h do dia final do prazo de apresentação.

10.12. Decidido(s) o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem I l.l. deste editâI.

1I. DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR

I l.l . Será declarado vencedor do ceÉame o Licitante que apresentaÍ o Menor Valor por Lote, conforme
critério de julgamento adotado neste ceÍtame e, tenha atendido a todas as exigências deste edital, cujo
objeto a ele seni adjudicado.

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

12.1. Da sessão de Licitação será lawada ata circunstanciadq que mencionará os licitantes, as propostas,
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitaçao e eventuais recursos
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo pregoeiro.

@ iracema.ce.govbr @ gabinete.iÍacema.ca,ogmail.com @ lLprefeituradeiracr-a @ pr€foitura de lraceÍna
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12.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventuaknente interpostos e declarado o vencedor, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de

análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que podená:

a) determinar o retomo dos autos paÍa saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que pres€nte

ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA §USPEN§ÃO DA SESSÃO

13.1. Ao Pregoeto é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente
justificado e maÍcaÍ seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema
eletrônico.

13.2. O Pregoeiro, a qualquer tempo, podeÉ analisar as propostas e seus anexos, solicitar amostras,
pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as

suas decisões.
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13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoefuo persistir por tempo superior a l0 (dez)
minutos, a sessão pública podená ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para diwlgação,
através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso deverá ser divulgado com, no minimo, 24 (vinte
e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em ata.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

14. I . Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por inegularidade na apticação da l,ei n"
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o respectivo
pedido em até 3 (três) dias úteis antes da datâ da abertura do certame.

14.2. Somente serão aceitas solicitações de esslaÍecimentos, providências ou impugnações apresentadas
via Plataforma BLL Compras: hups://bll.org.br/ até às 23:59h do dia final do prazo de apresentação, que
preencham os seguintes requisitos:

14.2.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e

14.2.2. O pdido, com suas esprecificações.

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prams previstos no certame.

@
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14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seni diwlgada no sistema via Plataforma

BLL Compras: https://bll.org.br/, no prazo de ate 3 (hês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame, e constituinâ aditamento a estas Instruções.

14.6. O aditamento prevaleceÉ sempre em relação ao que for aditado.

14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos

termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não

comprometer a formulação des propostas.

14.t. DILIGÊNCIÂ: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Prêgoeiro ou a autoridade superior
podení promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que

sejam sanadas falhas meramente formais de documentação que complementem a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da

Proposta, fixando prazo para a Íesposta de 2 (dois) dias.

14.8.1. O(s) licitante(s) notificado(s) para presta(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
Io no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitagão.

15. REVOGAÇÂO E AIYI]LAÇÃO

15.1. O Município de Iracema-CE, em qualquer etapa do processo, podení revogar a licitação por motivo
de conveniência e oportunidade ou anuláJa de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável.

16.I. DA FORMAÇÃO IX) CADASTRO DE RESERVA
16.l .l . Após a homologação da licitação, seni incluído na ata, nâ forma de anexo, o registo:
a) dos licitantes que aceitarern cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatírio, observada a

classificação na licitação; e

\.,/ b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
16.1.2. Será respeitada, nas contrataÉes, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores

regisúados na ata.
l6.l .3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicaní o resultado do certame

em relação ao licitaate mais bem classificado.
l6.l .4. Para fins da ordem de classificagão, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

16.1.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva seÉ efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a) quando o licitante vencedor não assinâÍ a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

b) quando houver o cancelamento do regisro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.

16.1.6. Na hiÉtese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudica&irio concordar com a contratagâo nos termos em igual pÍazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prcvista no edital, podení:

@ iracema.ce.govbr (] eabinete.iracema.cê dgmait.com (@) oprefsituradeirace-. @ prefeitura de tracema
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a) convoc os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na orde
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicaüirio; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17. DO CONTRATO

17.1. A contratação com o(s) fomecedo(es) registradds) na ata seÉ formalizada pela Secretaria Gestora
por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empeúo de despes4 autorizaçâo de execução ou
outro insúumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei no 14.133/2021.

17.1.1. Os instrumentos de que trata o subitem anterior serão assinados no prazo de validade da ata da
sessão

17.2. O fomecedor registrado teni o pram de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocagão, para
assinar o contrato. Este prazo podeú ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo âc€ito pelo Município de
Iracema./CE.

IRACEMA

17.2.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo e§tabelecido, sujeitaÍá a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades
previstas neste edital e na legislação pertinente e implicani na imediata perda da garantia da proposta em
favor do órgão ou entidade licitante.

17.3. Incumbiú à Administração providenciar a publicação do extrato do contiato nos meios legais.

17.4. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzin(ão) seus juridicos e legais efeitos a partir da
data de assinatura do [nstmmento contratual e vigen(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência mráxima decenal, dede que as condições e os pÍeços p€rmaneçam
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a exti;ção contratual sem
ônus para qualquer das partes, nos termos do aÍ. 107 da Lei Nacion al no 14.13312021 .

17.4.1' Antes de formalizar ou prorrogárÍ o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratâdo, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e o Cadasto Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas ejuntiá-las ao respectivo processo.

17.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contralado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

b) a Administração podeÉ optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaní as medides admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

17.6. O contrato podenâ ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII do Título Ill da Lei
n" 14.133D021 .

@) iracema.ce.govbr @\ eabinete.iíacema.ce.q,gmail.com @ .gprefeituradeirac"rna C prefeitura de lracerna
.I9-CENTRO.IRACEM A/cE - FoNE: (8a)o RUA DE HOLÂNDA.
CNPJ: O7.89I.654/OOOI-80
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17.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpe lação judicial ou

extrajudicisl e s€m que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer naturezâ, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especiÍicaçõ€s, de pÍojetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteragão social ou modificação da finalidade ou da esúutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contratol

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularÍnente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade mrixima do órgão ou da entidade contratante;

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

17.8. O Contatado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por paÍte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 crLeino 14.13312024

b) suspenúo de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, poÍ prazo superior a 3 (três)
meses;

at

1

17.9. As hipóteses de extinção a que se referem âs elíneas "b", "c" e "d" do subitern 17.g. deste edital,
observarão as seguintes disposi@s:

a) não serão admitidas em caso de calamidade públicq de grave peÍturbação da ordem intema ou de
guerrq bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contÍatado teúa praticado, do qual tenha
participado ou para o qual teúa mntribuído;

b) assegurarão ao contratado o diÍeito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
ate a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124 da t ei n. l4.l33t2L2l.

@ iracema.ce.gov br O gabinetc.iracema.ce ggmail.com @ êprofaituradeirac"rro O prefeitura de lrascma

O RUA DELTA HOLANDA. 19 - CENTRO - tRACEr,tAlCE - FONE: (BB) 3428-1462
cNPJ: O7,89r.658/OOOr-8O

I
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c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fomecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos confttuais, de ríreq local ou objeto, para execução do
serviço.
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17.10. Os emitentes das garantias previstâs no art. 96 da Lei n' 14.13312021 deverão ser notificados pelo

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuâis.

17.1I Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada sení

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e tení direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

c) pagamento do custo da desmobilização

IS.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1E.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do ÓRGÃO CONTRATANTE.

19. DAS COl\rDrÇÔES GERAIS DE EIGCUÇÃO DO CONTRATO

19.l. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no termo de

referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda
às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais resultantes da execuçào
contratual que lhes sejam imputráveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância
destas condigões implicaní na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamaçào ou
indenização por parte da contratada.

19.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda as obrigações a seguir:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos dânos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representáJo na execução do confato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do repÍesentante do fornecedor deverão ser comunicadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos
órgãos solicitantes.

e) Facilitar a ação da FISCALZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE.

HOLANDA. 19 . CENTRO . lRACErilA/CE - FONE: (

@ iracema ce.gov.br e sabinete.iracema.cq,q,gmail.com @ cprefeituradeirac"-a @ preÍêitura de lrasema

ÉÉe
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f) Responder perante a Prefeitura Municipal de Iracemq mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus inteÍesses, que

possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou

mandâtários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a teÍceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

g) Responder, perímte as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deveni mesmo após o término do conúato, sem consentirnento prévio por escrito

da CONTRATANTE, fazeÍ uso de quaisquer documentos ou informações a que teúa acesso, a não ser

para fins de execução do contrato.

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supress&s de até 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato que s€ fizerem nos serviços ou nas compras.

j) Responsabilizar-se pelos enc.írgos trabalhistas, prrvidencirários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administ'ação, a Í€serva de cargos a que se refere a cláusula
acim4 no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas;

19.3. A CONTRATADA estaní obriga&, aind4 a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências
e condições a seguir estabelecidas:

a) Executâr o contrâto de acordo com o Termo de RefeÉncia e demais anexos deste edital

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normes pertinentes
ao objeto contratado.

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.

d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. quejulgar conveniente
pÍrra assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitaÍ interrupçõ€s e descontinuidades e garantir o fiel
cumprimento dos prazos estabelecidos.

19.4. A contratada deveni ainda, atender ao seguinte:

@ iracema.ce gov.br @ gabinete.iracema.ce.q,gmait.com @ oproÍoituradeirâc"rm O prsfeitura de tracema

HOLANDA. I9 . CENTRO . IRACEMo RUA DE
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Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superi
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d)

Comunicar ao fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencirÁrias, tribuUf ias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante;
Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, panigrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

19.5. A CONTRATAIYTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus

anexos, proposta adjudicada e contrato;

b) Indicar o local e honírio em que deverão ser executados os serviços;

c) PermitiÍ ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da pÍestâção dos serviços desde que

observadas as normas de segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

e) Acompanhar e {iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;

Í) Notificar o Contratado por escrito da oconência de eventuais imperfeigões, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua corÍ€ção, c€Ítificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que
seja por ele substituído, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste Termo de
RefeÉncia.

a)

b)

c)

i) Efetuar o pagírmento ao Contratado do valor correspondente ao serviços prestado, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente insúumento;

j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

k) Responder todas as solicitaçõ€s do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa
execução do ajuste;

l) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

oovlPrao rlJrü<ttaL
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19.6. DA f,xf,cuÇÃo Dos sERvrÇos

19.2. Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de

lracema/CE.

19.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao
órgão solicitante.

19.4. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusarr! devendo ser de
imediato ou no prazo mríximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

19.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde
que devidamente j ustificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

19.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução seú prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

19.7. As pronogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativ4 permissivo legal e
conveniência, atestados pelo Município de Iracema./CE.

I9.8 DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

l9.E.l. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para
este fim.

19.8.2. A aceitabilidade do objeto deveú ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompaúamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudicada.

T9.CENTRO-IRACEM

19.8.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Pmvisoriamente, de forma sumária, pelo responúvel por seu acompaúamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo dà 3O ltrinta; dias, a contar
do recebimento provisório.

19.8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a
responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

@ iracema.ce.govbr @ gabinete.iracema.cesi,gmail.com @ .gprofeituEdoiracem. @ preÍêitura dê tracema

o RUA DELTA HOLANDA.
CNPJ: O7.891.6s8/OOOr-8O

- FONE: (89) 8-r462

19.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (dias) dias, a contar da Ordem de Serviço, no local
e hoÉrio indicados pela contratante.

@
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20. DA FISCALIZAÇÃO:

20.1. A execução do contrato sení acompanhada e Íiscalizada por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o aÍ. 117 da Lei Nacional no

t4.t3312021.

20.2. A fiscalização seú exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução

do contÍato seÍão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatível, com o (a) SecretríLrio(a).

20.3. A Contratada deverá se limitar a execução especificada no ContÍato e nas ordens de serviços, sob
pena de executar e não receber.

20.4. O representante da PMI anotará em registro próprio todas as ocon€ncias relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à rcgularização das faltas ou defeitos
observados.

20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

20.6. A aceitação dos itens fomecidos pela fiscalizagão não exime o contratado de suas responsabilidades
técnicas e civis.

2T. DOS PRf,ÇOS, DA LIQT]IDAÇAO E DOS PAGAMENTOS

21.1. PREÇOS: os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encaÍgos trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execuÉo dos serviços licitados,
inclusive a margem de lucro.

21.2. LIQUIDAÇAO: A Administração faní a liquidaçâo da despesq no pÍazo de até 60 (sessenta) dias,
a contar da efetiva pÍ€stação dos serviços e encamiúamento das respectivas notas fiscaiífaturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

2 I .3. PAGAMENTO: O pagamento sení feito no pram de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação,
na proporção da execução dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela
Administração, de conformidade com as notas fiscaiVfaturas devidamente atestadas pelo gestor da
despesa" e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista
do licitante vencedoq todas atualizadas, observadas as condições da proposta, atravás de credito na conta
bancríria do fomecedor.

21.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRÂTADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicaní na aprovação defrnitiva dos serviços entregues, total ou parcialmente.

21.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRÂTADA sení cientificada, a fim de que tome providências.

21.3.3. Podeni a CONTRATANTE sustaÍ o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

@ iracema.ce .gov.br @ gabinete.iracema.ce.g,gmail.com @ oprefeituradeiraceno @ píefeitura de tracemà

HOLANDA. 19 . CENTRO . IRACEMA/CE . FONE:e RUA OELTA
cNPJ: O7.89t.6s8lOOOr-8O

3428-1462
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a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral paÍa com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

22. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONôMICO E FINANCEIRO

22.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irrcajustiáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.

22.2. Apôs o interregno de um ano, os pr€ços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivaÍnente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

22.4.1 . Fica o Contratado obrigado a apres€ntar memória de úlculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorÍer.

22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste s€ni obÍigatoriamente, o definitivo.

22.6- Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituigão, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índicc
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para Íeajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

22.7. O reajuste sená realizado por apostilaÍnento.

22.E. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

@ iracema.ce gov.br @ gabinete.irâccma.cerogmail.com @ |(',pre feituradeirâce ma @ prefeitura do lÍacema

HOLANOA. 19 . CENTRO . IRACEM

1

5

e RUÀ DE
CNPJ: O7.891.6s8/OOOl-8O

E - FONE: (89)

22.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do l3o mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manteú fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada l2 meses.

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente üio logo
seja divulgado o índice definitivo.
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L = indice inicial - correspondente ao mês do orçamentoi

I = Índice final - correspondente ao mês de aniversiírio anual do contrato.

DELTA HOLANDÀ. T9 - cEt{TRO - tRÂC EM

22.9. Pcd,erâ ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeim inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem â execugão do contrâto tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do AÍ. 124, Inciso Il,
alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

22.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

22.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro seú realizado por Termo Aditivo.

23. DAS INFRÀÇÕES AD}flNISTRATIVAS E DAS PENALIDADES.

23.1. Comete infração administrativg nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

23.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

23.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

23.1.3. dar causa à inexecugão total do contrato;

23.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certarne ou não entegaÍ qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

23'l '5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, não mantiver a proposta;

23. I .6. não celebrar a ata de registro de pÍeços ou o contrâto ou não entregar a documentação eúgida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propost4

23.1.7. ensejar o retardamento da execugão ou da entrega do objeto da licitação sem motivo j ustificado;

23.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

23. I .9. fraudar a licitação ou praticar ato Faudulento na execução do contrato;

23.1- 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

23.1 .l I . praticar atos ilícitos com vistas a frusnzr os objetivos da licitação;

23.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5. da Lei n. 12.846, de 2013;

23.2. A Administração poderri garantida a prévia defesq aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrârios as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

@ iracema.ce.gov.br O gabinete.iracemâ.çe .ogmâil.com @ opreteiturade irac"-a O prefeituía de lracema

o RUA
cNPJ: O7.891.558,/OOOI-80

E . FONE Íaa) t462
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b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto peÍdurarem os motivos deteÍminantes da
punição ou até qu€ s€ja pÍomovida sua reabilitação perante a pópria autori.lrde que aplicou a penalidade.

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunsUâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Adrninistração hiblicq

e) a implantação ou o aperfeiçoameato de programa de integridade, confoÍme noÍmas e oriena@s dos
órgãos de controle.

23.4. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4.,23.1.5 e23.1.6 a multa será de l0% (dez por cento) do
valor do contrato.

23.5. Para as infrações previstas nos itens 23.1.8,23.1.9,23.1.10, 23.l l.l e23.1.12 a multa seÉ de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.

23.6. Para as infi'ações pÍevistas nos itens 23.1.1,23.1.2,23.1.3 e23.1.7. a multa será aplicada da seguinte
forma:

â) l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que
os serviços sejam executados;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIpAL.

cl l0o/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transfeú a execução do
contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

d) 20Vio (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratsÍ e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

23.E. Na aplicação da sanção de multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

23.9. A advertência seÉ aplicada exclusivamente pela infração administr*ativa prevista no item 22.1.1.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

23'10. A sanção de impedimento de licitar e contratar seni aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.2,23.1.3,23.1.4.,23.1.5,23.1.6 e 23.1.7, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de liciar e contratar no

@ iracema.ce.gov.br @ sabinete.irâcema.ce.o,gÍnail.com @ ..!p.efoituradeiracerro ,C prefeitura de lracerna

NTRo DELTA H
CNPJ: O7.891-658,/OOOI-8O

. FONE:
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âmbito da Administração Pública direta e indiretâ do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

23.11. Podená ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorÉncia da prfuica das infrações dispostas nos itens 23.1.E,23.1.9,23.1.10, 23.1l.l e

23.1.12, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 23.1.2,23.1.3,23.1.4,23.1.5.,
23.1.6 e 23.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5., da Lei n. l4.l33t212l.

23.12. A recusa injustificada do adjudicatrário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prlzo estâbelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

23.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaragão de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandaní a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comisúo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros p€rmanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliani fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatrário parq no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

23.14. Caberá recurso no pfttzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci4 multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o Í,ecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

23.15' Cabeni a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo mráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

23.16. O necuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

23.17. A aplicação rl,s 5anções previstas neste editâl nâo exclui, em hipótese algumq a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

24. DTSPOSTÇÔES GERATS

24.1. As norÍnÍs que disciplinam este PÍegão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa enúe os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do
regular funcionamento da administrâção.

24.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durânte a sessão e pela Autoridade Superior
mediante aplicação da Lei n' 14.13312021.

@ iracema.ce.govbí e sabinete.iraccma.ce.a-9ÍÉil.com @ cprefeituradeirac"no O prêfeitura de lrac€ma

NDA. 19 - CENTRO . IRACEMA/CE - FOo RUA DELTA HOLA
CNPJ; O7.89I.658/OOOr-8O

NE: (gB) 342a-1462
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24.3. O nío atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta d

realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRONICO.

24.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicaÍâo direito à contratação.

24.6. Neúuma indenização seni devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação refeÍ€nte ao presente edital, nem em relação à expectativas de contratações dela

decorrentes.

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se

o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem pÍazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contráLrio.

24.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de lracema - CE.

24.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Central de Licitação e

Pregões, localizado na Rua Delta Holand4 no 19, centro, Iracema, Ceanl das 07h00min as l3h00min ou
pelo sítio elen6nico do Tribunal de Contas do Estado do Ceani (TCE/CE): https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico da BLL Compras: https://bll.org.br//.

24.10. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de

Licitâção e Pregões.

24.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado à autoridade competente:

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a pÍ€sente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos

interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

@ iracema.ce .gov.bÍ O gabinete.iraceÍna.ce ogmail.com @ êprefeiturade irac.rÍE O píêfaitura de lracama

O RUÂ DELTA HoLI,NDA. 19 - cENTRo - tRAcEtía/cE - FoNE: (8Bl 1428-1462
CNPJ: O7.89t.658/OOOl-8O
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24.5. A Homologação do pÍ€sente procedimento sêná de competência do Secretário Gestor.

24.11. Todas as normas inerentes à,s contratações do objeto deste certame, discriminadas neste

Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando

da elaboração de suas propostas.
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24.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário - no

processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os Í@ursos interpostos, a ânulação ou

revogaçâo serão feitos aos interessâdos mediante publicação no sistema da Plataforma BLL Compras:

https://bll.oÍg.br//

lracema/CE, 30 de abril de 2025

MAGALHAESFRAN
Serviços Públicos

@ iracema.ce.govbr O, gabinete.iràcema.ce g.gmàil.com @ êprefeituradeirac"-" @ ProfsituÍa de lrâcama

e ÊuA DELIA HoLÂNDA. !9_- CElfrllo: |R49.EMA19E - FoNE: (88)

B€,
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2. DOOBJETO
coNTRATAÇÃo DE EMIRESA AprA A rRESTAR sERVrÇos NA LocAÇÀo ne veiculos
pARA coLETA or np.sÍ»uos sor.rDos oRtuNDos DA LTMpEZA púslrca. JUNto A
SECRETARIA DE sERVIÇos púsllcos »o vurNtcipto DE IRACEMA/CE.

AIIEXO I

TERMo Df, nrrrnÊxct.l

TER.rvro DE RErunÊxcr.l
Proce*so Administrâtivo: 23040 l -2025 SSP

3. ESrECIFICAçÃo oo on"rrro E EsrIMÂTrvA DE euANTTDADEs

ITEM EsPEctFtcAÇÃo UNID. QUANT MEDIA TOTAL
CÀÇAMBA: caNlNHÂO
BASCULANTE 6M3 peso bruto rotal
16000 kg, carga útil máxima 13071
kg, distância enÍe eixos 4,E0 m,
potência 230 cv inclusive caçamba
metálica C OM B USTI Y EL PO R
CONTA DA CONTBATÁNTE,
M OTo RISTA, MÁ NUT E NÇÃo,
SEGUROS E DEMAIS DESPESÁS
PON CONTA DÁ CONTNÀTA,DÁ

ruÉs t2 I 1.59 r,01 139.092,t2

2

COMPACTADOR: COLETOR
coMPAcrADoR De nrsiouos
sóLrDos uRBANos l5M,
COLETOR COMPACTADOR DE
Lxo HprrnocÊr.rEo
DOMICILIAR: Coletor compactador
de lixo urbano novo e sêm uso
anterioÍ, com caaregamento traseiro,
capacidade volumérica útil de l5mr
na caix4 montado obrigatoriam ente
no chassi de PBT de 16 toneladas.
COMBUSTIYEL PIOR CONTÁ DA
CONT RATA N TE, MOTO N STA,
MÁNATENÇ/íO, SEGUROS E
DEMAIS DESPESAS POR CONTÁ
DACONTRAADA.

MES l2

HOLANDA. 19 - CENTRO . I RACEMA/CE - F

3.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 381.852,12 (trezentos € oitentâ e um mil
oitocentos e cinquenta e dois reais e doze centavos), conforme pesquisa de preços anexada ao processo
licitatório. um milhão, cem e oitenta e sete mil, duzentos e quinze reais e noventa'e sete centavos

4. DA ITECDSSIDADE DA CONTRATAÇÃO

@ iracema.ce.gov.br @ gabinete.iracema.ca.g,gmail.com @ eprefeituradeiracema @ prêÍoitura do lrace

!
1
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o RUA D LTA
CNPJ; o7.89r.658/OoOl-8O

ONE: (88) 1462

I. ÓRGÃo NTERES§AIX)
Secretaria de Serviços Públicos

I

20.230,00 242.760.00
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O Município de Iracema/CE enfrenta atualmente um problema crítico devido à ausen
de um serviço estruturado para a coleta e transporte de resíduos sólidos. Essa situação tem
gerado sérios impactos negativos à saúde pública, ao meio ambiente e à qualidade de vida da
população. Resíduos sólidos são descartados de forma inadequada acumulando-se em vias
públicas e áreas de convivência comunitíria o que resulta na proliferação de vetores de doenças,
degradação ambiental e prejuízos à organização e à imagem do município.

Atualmente, a coleta de residuos sólidos no município é executada, em parte, por meio da
frota própria de veículos da prefeitura e com a colaboração dos garis do quadro de pessoal.
Contudo, a capacidade de operação da frota própria tem se mostrado insuficiente para atender à
crescente demanda e gamntir a regularidade e eficiência dos serviços de limpeza urbana. Dessa
form4 a contÍatação de uma empresa especializada para locação de veículos, que irão
complementar a ftota existente, toma-se essencial para suprir essa necessidade. A locação de
veículos adequados à coleta de resíduos sólidos permitiní uma execução mais eficaz, garantindo
a pontualidade e a cobertura de todas as rireas do município, sem sobrecarregar a frota da
prefeitura.

A implementação de serviços regulares e organizados de coleta e transporte de residuos
sólidos, aliados às atividades complementares, é indispenúvel para atendir âs demandas
essenciais da população. Esses serviços são necessiirios pÍua manter a limpeza urban4 prevenir
doenças associadas ao acúmulo de lixo e pÍomover um ambiente público mais ."g*o .
agradável. Ademais, o município deve cumprir as diretrizes da Lei nô l2.3osl2olo (politica
Nacional de Resíduos sólidos) e as regulamentações ambientais que determinam o manejo
adequado dos resíduos e a conservação dos espaços públicos.

A ausência desses serviços compromete diretamente a saúde pública, devido à
proliferação de vetores, como mosquitos e roedores, e à contarninação de recursos naturais.
Além disso, intensifica a degradação ambiental e afeta negativamente a qualidade de vida dos
munícipes. A realização de varrição, poda, capinação e pintura de màio-fio é igualmente
essencial para manter a organização das iireas urbanas e preservar a estética e a funcionalidade
dos espaços públicos.

Portanto, a contratação de serviços de locação de veiculos para realizar o transpoÍe de
resíduos sólidos, são fundamentais para garantir a eficácia deises serviços, é urgente e
prioriuiria. com essa iniciativa, espera-se garantir a limpeza, o embelezamento e-a orgàzação
dos espaços públicos, prevenindo danos ambientais e sanitáLr-ios, além de atender à iegislação
vigente. o resultado será uma cidade mais saudável, sustentável e valorizad4 tanto 

-para 
os

residentes quanto paÍa os visitantes.

S. DA JU§TUTCÀTTVA DA I,NLIZAçÃO DA MODÁIIDADE DE LICTTAçÃO PNEGÃO
ELETRONICO E O PARCELAMENTO

A modalidade de licitação escolhida para a contratação dos serviços de coleta de resíduos sólidos
do Município de Iracema./cE seni o Pregão Eletrônica, fundamentada na Lei n. 14.83n021,
que estabelece o novo regime jurídico das licitaçôes e contratos administrativos no Brasil.

@ iracema.ce.govbr @ eabincte.iracarna.ce.ogmait.com @ opreteituradeiracema @ Prefoituta de lracama
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A seguir, detalha-se a justificativa para a adoção dessa modalidade, conforme preüsto na lri n
14.133/2021, a fim de garantir a transparência, a competitividade e a obtenção da proposta mais
vantajosa para a administração pública.

Fundamentação Legal

A Lei no l4'I§n021 é a nova Lei de Licitações e contratos Administrativos, que revoga a Lei
n" 8.666/1993, trazendo inovações e aprimoramentos nos processos licitatórios. No artigo 28 da
referida Lei, as modalidades de licitação são estabelecidas, e o Pregão Eletrônico é adotado
sempre que o objeto possuir padrões de desempeúo e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Uma das principais vantagens do Pregío Eletrônica é a ampliação da competitividade, o que
proplcla à administração pública a possibilidade de escolher a proposta mals vantaJosa, seJa em
termos de preço, qualidade ou outras condiçôes que beneficiem teresse públoln

@ iracema ce.gov.br O sabinete.iracâma.ce,qgmair-com @ oprofeituradeiracema @ eretei
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O Pregão Eletrônica, por sua vez, tem se tornado uma pnitica comum em razão de sua
eÍiciência, transpaÉncia e competitividede, adequand6-se aos novos princípios da Lei n"
14.13312021 e oferecendo beneficios para a administração pública.

JustiÍicativa da Modalidade Pregáo Eletrônica

Adequação ao Valor e Complexidade do Objeto

De acordo com a Lei n" 14.133/2021, o Pregão é adotado para contratações que o objeto possua
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentê definidoi pelo edital, [or meio de
especificaçóes usuais de mercado. A prestação dos serviços de locação de veículos para a coleta
de resíduos sólidos no município de Iracema/cE, se enquadra perfeitamente nesta aategoria.

Portanto, o Pregão Eletrônice é a modalidade que garante maior transparência e competitividade
para a seleção da empresa que apresentará a melhor proposta, em termos financeiros, para
atender de forma eficaz e eficiente as necessidades do município.

Garantia da Transparência e Publicidade

o Pregão Eletrônica assegura a publicidade ampla e transparência em todâs as etapas do
processo licitatório, facilitando o acompanhamento por qualquer interessado. A utilizaçao de
uma plataforma eletrônic4 confonne previsto na Lei no l4.l33t2o2l, permite que as propostas
sejam submetidas de maneira tansparente, com maior visibilidadã 

" .o. o minimo de
possibilidade para ações que possam comprometer a isonomia entre os licitantes.

Além disso, o Pregío Eletrônica permite a divulgação pública do edital e a disponibilização das
pÍoposta§ na plataforma digital, o que amplia o acesso de fomecedores intereisados, inclündo
empresas de diferentes regiões, aumentando a competitividade e a busca por melhores propostas.

Maior Competitividade e Methoria de Propostrs

o RUA DELTA HOLAN
CNPJ: O7.891.658/OOOr-8O
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Por todas essas r.vões, o Pregão Eletrônica é a modalidade
de empresa para locação de veículos para coleta de re
Iracema./CE, atendendo plenamente às necessidades do muni
legais e ambientais vigentes.

Com o Pregão Eletrônica, o município de Iracema/CE Íuisegura que o processo licitatório será
conduzido de forma mais eficiente, sem desperdício de tempo e recursos.

Inclusâo de Critérios de Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental

A Lei n' 14.13312021 tambem trouxe diretrizes que permitem a inclusão de critérios de
sustentabiüdade ambiental nas licitações. o serviço de coleta de resíduos sólidos, como a
destinação correta dos resíduos e a utilização de equipamentos e veículos com menor impacto
ambiental.

No Pregâo Etetrônica, é possível incluir no edital requisitos específicos para que as empresÍ§
contratadas adotem pníticas sustentiveis e responsáveis, o que não só garante o ôumprimento da
Política Nacional de Resíduos sólidos (Lei n' 12.30s/2010), co-o també. proporciona ao
municipio uma cidade mais sustentável e saudável.

A escolha do Pregão Eletrônica como modalidade de licitação esú em plena conformidade com
l Lei n' 14.13312021, garantindo o cumprimento dos princípios da administração públic4 como
legalidade, impessoalidade, moraüdade, publicidade e eÍiciência. Além disio, o pregão
Eletrônica favorece a competitividade, assegura a transparência e contribui para a escolha da
proposta mais vantajosa em termos de qualidade e preço, além de permitir a inclusão de
requisitos ambientais sustentáveis.

modalidade permite que empresas de diferentes portes e regiões participem do processo,
elevando a qualidade das propostas recebidas e promovendo um ambiente mais competitivo.

No caso da coleta de resíduos sólidos, o Pregão Eletrônica garantirá que as empresi§
apresentem propostâs detalhadas e no melhor preço, o que Íssegura um custo-beneficio mais
favorável para o Município de lracema,/CE.

Princípio da Eíiciência

A Lei n" l4.l33n02l introduziu o princípio da eÍiciência, que orienta a administração pública
a adotar processos que tragam resultados concretos e efetivos no uso dos recursos públicos. O
Pregão Eletrônica contribui diretamente para a implementação desse principio, pois permite:

O acesso a um maior número de fornecedores, aumentando as chances de encontrar
propostas que realmente atendam aos requisitos técnicos e financeiros da administração
pública.
o processo meis célere e sem Íts limitações geogriíficas de modalidades presenciais, o
que contribui para a agilidade na execução do contrato, essencial para a execução de
serviços públicos contínuos e essenciais, como a coleta de resíduos e a manutenção da
limpeza urbana.

@ iracema.ce.govbr @ sabinete.iracema.qe g,gmâil.com @ opreÍeituradeirâcema @
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A referida contratação não será parcelada, conforme prevê o artigo 18, § 1", inciso VIII da Lei
14.13312021. A decisão de não parcelar a contratação baseia-se nos seguintes fatores:

Natureza Indivisivel do Objeto

Os serviços descritos no objeto da contratação sâo interdependentes e devem ser executados de
forma contínua e integrada. A adequada coleta e destinação dos resíduos sólidos são fundamentais
para e prevenção de problemas de saúde pública. o parcelamento dos serviços poderia
comprometer a coordenação e continuidade das atividades, gerando lacunas no atendimento à
população.

Eficiência Operacional

19 . CENTRO . IRACEMA/CE -

A execução dos serviços são fundamentais para garantir o melhor controle sobre a qualidade e a
periodicidade das atividades. A contratação de uma única empre$ para todos os serviços facilita
a gestiio e o acompanhamento dos resultados, além de evitar a sobrecarga administrativa que o
parcelamento acÍuretaria. A fragmentação da contratação poderia resultar em perda de eficiência
na execução, dificultando o controle das etapas e aumentando o risco de falhas na prestação do
serviço.

Economia de Escala: Ao reunir todas as locações em um único contrato, a Administração
Municipal aproveita a economia de escal4 otimizando custos operacionais e administrativos. O
parcelamento, por outro lado, poderia elevar os custos ao exigir mais processos administrativos,
o que aumentaria o custo final para o Mmicipio.

simplicidade e Agilidade no Processo Licitatório: A unificação da contatação em um único
objeto simplifica o processo licitatório, tomando-o mais ágil e menos suscetível a erros
administrativos. o parcelamento exigiria um maior número de contratações e contÍatos, o que
dificultaria a gestão do processo e o cumprimento das demandas de formaoportuna.

Dessa forma, a decisão de não parcelar a contratação visa garantir a eficiênci4 a qualidade na
prestação dos serviços e a otimização dos recursos públicos, além de assegurar a continuidade e
integridade dos serviços necesvírios à população de Iracema.

6. DÀ APRtr§ENTAÇÂO O.n pnoposu DE pREÇO§:

6. l. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:
a) os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da práposta pã. qrunto ,
licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo;1
6 2. Os preços_ constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula" cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos.

@ iracema.ce.gov.br @ eabinete.iracema.ce.q.gmait.com @ ipreÍeituradeirac"rru ,íD Pr€fgitura de lrac
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6.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
6.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não conteúam o símbolo da moeda (R$).
6.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observarí o Menor Prcço global, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.
6.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratâção.
6.7. O encamiúamento de Proposta pressupõe o pleno coúecimento e atendimento à exigências de
habilitaçao previstas no Edital. O proponente será responsável por todas âs transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.
6.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.
6.9. O pram de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abertura destâ licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, sení
considerado aquele definido neste Edital.
6.10. A apresentação da hopostâ de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integrâl à iuas disposições e à
legislação aplicrível, notadamente à |.ei no l4.l33là02l.
6.1 1,. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não
sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.

6.12. DA GARANTIADE PARTICIPAÇÃO
6.12.1. O Licitante deverá anexar Gü8ntia de orooosta, como requisito de pÉ-habilitação, no montante
de R$ 3.ElE§2 (três mil oitocentos e dezoito reais, cinquenta e dois centavos), equivalente a loá
(um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo sg, caput e st", da Lei n"
14.133/2021, sob pena de desclassiÍiceçío e impedimento de prosseguir nas demais etapas do certâme.

6.12.2. ultrapassada a fase de lences, o(a) pregoeiro(a) solicitaní ao participante vencedor, em
ordem de precedência a garantia ds propostâ, que deverá ser apresentada juntaÁente com a proposta
adequada,_ no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificaçãà. O Licitante vencedor, deverã anexar
Garantia de hoposta, no campo *DOCUMENTOS COMPLEMENTARES".

6.12.3. A licitanre poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em diúeiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a lorma escritural, mediante registro
em sistema_centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c).fiança bancríria emitida por banco ou instituição hnanceira devidamente autonzada a operar no país
pelo Banco Central do Brasil;
d) título de capitalização custeado por pagâmento único, com resgate pelo valor total.

6.12.4. Optando por caução em dinheiro, o licitante deveni realizar transferência eletrônica ou depósito
identifisado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da prefeitura
Municipal de lracema, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 1074-0,
Conta Conente 13.927 -0.

6.12.5. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida públic4
documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.

o título acompanh
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6.12.6. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação
de resgate atual, e das seguintes comprovações:

e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento conúbil por meio de regis6o no
balanço patrimonial da Iicitante;
f) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando
a correção atualizada monetariamente do título (r€alizada até seis meses anteriores a data marcada para
apresentagão da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;
g) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.
h) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Municipal
de Iracema o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obrigà a
oferecer denúncia ao Ministério Público.
6.12.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança banoári4 o licitante entregará o documento
fomecido pela instituigão bancríria que a concede, do qual deveú obrigatoriamente, constar:

6. t2.8 Beneficirírio: hefeitura Municipal de Iracema.

7. DÂ TDCUMEIaTAÇÃO OO UmU.rUÇÃo Exrcrlta

7.r. RELATTVA À nlnnrraçÃo JURÍDrCA:
7.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no cÍrso de sociedades por ações ou civis, acompaúado dos documentos de
eleição de seus administradores;
7.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
7. t.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
7.1.4. Decreto de autorizagão, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no país, e ato de
regisho para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2. Rf,LATM ÀS nLnn ruçôES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
7.2.1. Prova de inscrigão no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
7.2.2. Prova de inscrição no cadastro de conúibuintes municipal, relaiivo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

],2,]. !o} !e regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aàs Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (PGFN) e seguridade social, com base na Poíaria Conjunta RFB/PGFN N. 1.751 de 02/1012014;
7_.2.4. Prova de regularidade pírÍa com a Fazenda Estadual (Certidâo Negativa de tributo estadual) do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos
Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
7.2J. Prova de regularidade perante a Jusliça do Trabalho, mediante a apresentagão de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidaçal das Leis do Traúalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943.
7.2.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n." 9.g54 , de 27/lO/1999, publicada no
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXII. do artigo 7' da Constituigão Federal, não emprega menor de l g
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorzc) anos, em conformidade com o
rnclso VI do art. 6E da Lei n' 14.1331202t , a ser declarada em campo próprio do sistema eletrônico.
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?3. RELATTVA À euar.rrrclÇÃo rÉcxrcl
7.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempeúo de
atividade compatível com o objeto da licitação em característicâs, com firma reconhecida do emitente,
com averbação junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, secção da empres4 acompanhado
do respectivo contrato de pr€stâção dos serviços, e, devendo conter no mínimo, as seguintes informações:
a) raáo Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) pÍazo de execução dos serviços (SÓ SERÃo ACEIToS ATESTADOS E CoNTRAToS PARA
LOCAÇÃO DE VEÍCULoS DESTINAD0S Ao ATENDIMENTo DE CoLETA DE RESÍDUoS
SOLIDOS ORIUNDOS DA LIMPEZA PÚBLICA);
d) assinatura e nome legível do responsável pela gesüio do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
para comprovação das informações.
7.3.1.1. A Prefeitura Municipal de IRACEMA, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa
jurídica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pela Lei n." 14.133/21,
visando a obter informações sobre o fomecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de
execução dos serviços e/ou outros d@umentos comprobatórios do conteúdo declarado.
7.3.2. Prova de Inscrição da empresa e do(s) responúvel(is) tecnicos, junto ao Conselho Regional de
Administração - CRÂ, secgão da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n'. 4.769/65, Decreto
Regulamentador n'. 61.934/ 67.
7.3.2. l. A comprovação de vinculação do(s) responúvel(is) rccnico(s) ao quadro p€rmanente, será
comprovado da seguinte forma:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional,
bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente
licir4çâo;
b) SOCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando
que paÍticipa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de frma individual ou
limitadg ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cúgo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo
de
validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma
recoúecida do contratado e do contratante.
7.3.3. Certificado de registro da proponente junto a Agência Reguladora do Estado do Licitante.

7.4. RILATTVA À qUU,IFrC.l,çÃO ECONÔMICGFTNANCEIRA
7.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7.4.1.1. No caso de o licitante se enconhar em recuperação judicial deveni comprovar a sua viabilidade
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instrância judicial competente;
ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n" ll.l0l/2005. No caso de
recuperação extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação
extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5', da Lei n" I l.l0l/2005;
7.4.1.2. A empresâ em recuperação judiciaVexÚajudicial com rêcuperação judiciaVplano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
7.4.2. Balanço patrimonial, demonstragão de resultado de exercício e demais demonstrações conúbeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais eügíveis, devidamente registrado na Junta Comercial ou
órgão competente, na forma da lei.
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Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realiável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

7.4.2.1. Caso a empr€sa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deveni
apresentaÍ o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as
disposições das Instrugões Normativas da Receita Federal do Brasil.
7.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional
habilitado da rirea contábil, legalmente recoúecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede
ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG)
maior ou igual a 1,00 (um vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada
conforme a formula abaixo:

LG=AC+ARLPà
í,0

7.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitâção e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contribeis pelo balanço de
aberhrra devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo
ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.
7.4.5. No caso de a pessoajuídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,
a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações conúbeis limitar-se-ao ao último
exercício social exigível.
7.4.6- Tratando-se de Sociedade Anônimq deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por
meio de uma das seguintes formas: publicação em Diiirio oficial, publicação em jornal de grande
circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societririos e o empresário individual
deverão apÍesentaÍ cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sàde da licitante ou
em outro órgão equivalente.
7..4.7 . Capital social ou patrimônio líquido minimo equivalente a l0o/o (dez por cento) do valor estimado
da contratação.
6.4.7.1. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou
patrimônio líquido deverá s€r equivalente a l9/o (dez por cento) do somatório do valor estimado da
prestação de sewiços de todos os lotes arrematados.

7.5. OUTROS DOCUMENTOS PREVISTOS EM LEI:
7.5- l..Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sob pená de
inabilitação.
7.5.2. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabâlhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infialegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enÉega das propostas.
7.5.3. Comprovar propriedade de no. minimo 50o/o (únta por cento) dos veículos 

-necessin ió, pu"a a
execução do objeto, no ato da assinatura do contrato, fàcultada à Administração a realizaçâo de
diligências para sua comprovação, antes da contratação.
7.5.4. Apresentar, também no âto da assinatura do contÍato, relação de todos os veículos para a prestação
dos serviços. Na relação dos veículos deverão constar suas caracteristicas, tais como o iipo dJ veiculo,
placa, ano de fabricação, modelo, estado de conservâção, etc.
7.5.5. Para comprovar que os motoristas acima referidos pertencem ao quadro permanente da licitante e
que estão devidamente habi litados, deverá ser apresentada cópia auten ticada da sua Carteira de Trabalho e
Previdência Social-CTPS, acompanhada da cópia autenticada do Liwo de Registro de Funcioruírios, bem
como cópia autenticada da Cartei ra Nacional de Habilitaçao {NH e/ou prestação de serviços
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dono do veículo e o condutor caso o mesmo não seja o proprietário do veículo com cópia autenticada da

Carteira Nacional de Habilitação {NH.

E, DO CONTRATO

8.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o Município de lracema/CE convocará o(s)
licitante(s) vencedo(es) para assinaturâ do contrato, que firmani o compromisso entre as partes, pelo
prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
8.2. O licitante sagrado vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para assinar o contrato. Este prazo podená ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pelo interessado durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de
Iracema/CE.
8.2.1. A recusa injustificada ou a carência dejusto motivo do fornecedor para deixar de âssinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades
previstas neste instrumento e implicará na imediata perda da garantia da pÍoposta em favor do órgão ou
entidade licitante.
8.3. O(s) contrato(s) produziní(ão) seus juridicos e legais efeitos a partiÍ da data de assinatura do
Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual período na
forma da lei., desde que comprovada a vantajosidade do preço.
8.4. O contrato podeú ser alterado em conformidade com o disposto no Capitulo VII do Título III da Lei
n" 14.13312021.

9. DO PRÂZO§ DE EruCUÇÃO DO§ SERVrÇOS

9.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (dias) dia a contar da ordem de serviço
inicial, expedida ao contratado.
9.2. Par:a os serviços prestados deveú ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de
Iracema/CE.
9.3. As informagões necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão
so Iicitante.
9.4. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados à normas e exigências especificadas
neste instrumento e na proposta de preços vencedora, a Adminishação os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo mriximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena
de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.5. Os prazos de início de etâpas de execução e de conclusão admitem prorrogação, desde que
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.
9.6. As pronogações de pram serão concedidas somente mediante justificativq permissivo legal e
conveniência, atestados pelo Município de lracema,/CE.

IO. DAS OBRIGAÇÔE§ DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da Contratadq além das demais previstâs em lei, no edital e neste instrumento:
a) Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de acordo com o
especificado neste Termo de Refer€ncia observando, ainda, todas as noÍnÍs técnicas que eventualmente
regulem a execução, responsabilizando-se, ainda" por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciiârios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parte, o objeto do contrato em
que se veíficarem vícios, defeitos ou incorreções;
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I l.l. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus
anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;
c) PermitiÍ ao pessoal da GoNTRATADA o acesso ao local da prestaÉo dos serviços desde que
observadas as normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
f) Notificar o Contratâdo por escrito da ocorÉncia de eventuais imperfeições, falhas ou inegularidades
constatada§ no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua corÍ€ção, certificandise de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g).Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações ionrt-t". neste Termo de
RefeÉncia.
i) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução dos serviços, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente instrumento;
j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste insúumento;
k) Responder todas as solicitaçõres do Contratado relacionadas à execução do contrato, rrssalvados os
Íequerimentos maÍlifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;
l) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

12. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:
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d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para represená-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f1 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando dâ execução do contrato;
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realização do serviço, assim
como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas nornas
regulamentadoras pertinentes;
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Administração, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço,
objeto deste Termo;
k) Manter, durânte a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Aí. 92, Inciso XVI, da Lei n"
14.133/2l,que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
10.2. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

11. DAS OBRIGAÇÔE§ DO CONIRATANTE:
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12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, ftetes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços
contratados, inclusive a margem de lucro.
12.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração faní a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
a contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gesror da despesa.
12.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação,
na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração, de
conformidade com as notas fiscaivfaturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e
encamiúamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista da empresa
contrâtada, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta bancriria
do fomecedor.
12.3'1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicaní na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
12.3.2. ocorrendo eÍro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagâmento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
12.3.3. Poderá a GONTRATANTE sustaÍ o pagamento da cONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a GONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a GONTRATADA assumir obrigações em geral para com ierceiros, qu" pàr*, de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execugão do contrâto.

13.I'O REAJU§TT E Ix) RDEQUII,bRIO ICONÔ}ÍICO D rINANCEIRO I'O CONTRATO:

13. I . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
l3-2. Apos o interregno de um ano, os preços contratados serão ,reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Gerai de preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getulio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
l3-3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13" môs a contar da datâ do contrato, sendo que o seu
valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manteú fixo por i2 meses, e as.im
sucessivamente a cada l2 meses.
l3'4' No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante paganí ao contratado
a impoúância calculada pela última variação conhecida liquidando a diferença corres[ondente-tao togo
seja divulgado o índice definitivo.
13.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentaÍ memória de cálculo referente ao reâjustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para r€ajuste ser{ obrigatoriamente, o definitivo.
13'6. Caso o índice eíabelecido para reajustamento venha a ser eitinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, sená adotado, em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legisiação
enüio em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado ". .rbstítuiçao ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valo. remanes""n,", po.
meio de termo aditivo.
13.7. O reajuste sení realizado por apostilamento.
13.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte formula:

R:YV: I.\
[ /o J. ona"'

R = Valor do reajuste procurado;
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V = Valor contratual a ser reajustado;
Io = Indice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = Indice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.
13.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso II,
alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
13.9.1. A Administração deveni se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico'financeiro, no prazo de até l5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
13.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

14. DO ACOMPANHAMENTO E FTSCALIZAÇÃO DOS SERVrÇOS

14.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para
este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 117 da lxi Nacional no

t4.133t2021.
14.2. A fiscalização seÉ exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execu$o
do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver soluçâo
compatível, com o (a) SecretáLrio(a).

14.3. A Contratada deverá se limitar a execução especificado no Contrato e nas ordens de serviços, sob
pena de executaÍ e não receber.
14.4. O representante dâ PMI anotará em regisro próprio todas as ocorÍências relacionadas com a
êxecução do contrato, determinando o que for necesúrio à regularização das faltas ou defeitos
observados.
14.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do repÍesentante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
14.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suâs responsabilidades
técnicas e civis.

ls. Do RECEBTMENTO DOS SERVIÇOS

l5.l . O objeto do Contrato será recebido:
a) Pmvisoriamente, pelo responúvel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, assinado pelas paÍes, em até 05 (cinco) dias da comunicação escritâ da CONTRATADA,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
b) Deíinitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhâdo que
comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 15 (quinze) dias a contar da data do
recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
I 5 .2 . O objeto do contrato podeú ser rejeitado quando estiver em desacordo com o contrato.
15.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contmto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrâto.

16. DAS MT'LTAS, DAS PENÂJ,IDADES E DAS SANÇÔES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:
16. I . I . dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
I 6. I .3. dar causa à inexecução total do contrato;
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16.1.4. deixar de entregar a documentâção exigida para o certame ou não entregaÍ qualquer documen to
que tenha sido solicitado pelo Agente duÍante o certame;
16.1.5. salvo em decon€ncia de fato superveniente devidamente justificado, não mântiver a proposta;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a confttação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua propost4
16.L7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.9. fraudar a licitagão ou praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16. I . I I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.E46, de 2013:
16.2. A Administração poderá, garantida a pÉvia defesa, aplicaÍ aos licitantes e/ou adjudica&ários as
seguintes sanções, sem prejuízo drs responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contrataq e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratâÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerâdos:
a) a natureza e a gravidade da infiação cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações dos
órgãos de controle.
16.4. Para as infrações previstas nos itens 16.t.4.,t6.1.5 e 16.1.6 a multa será de l0o/o (dezpor cento) do
valor do contrato.
16.5. Para as infiações previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.l.l I e 16.l.l2 a multa seni de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
16.6' Para as infrações previstas nos itens l6.l.l, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.7. a multa sení aplicada da seguinte
formar
a) 0'5% (cinco decimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de
execução ,previsto no cronograma fisico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;
b) l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratuâl sem que
os serviços sejam concluídos;
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de
ordem técnica emitidas pela ADMINTSTRÂÇÃO MLJNICIpAL.
d) lÚ/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretariq
e) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades prcvistas emlei;
16.7. As sangões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratsÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicação da sanção de multa senâ facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 16.I . I .,
quando não sejustificaÍ a imposição de penalidade mais gra.ve.
16.10. A sânção de impedimento de liciw e contrataÍ sení apricada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4., l6-1.5, 16.1.6 e 16.1.7
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediní o responúvel de licitar e
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âmbito da Administração Pública diÍeta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou en
pelo prazo máximo de 3 (hês) anos.
16.I l. Poderá ser aplicada ao responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da pútica das infrações dispostas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, l6.l l.l e 16.1.12, bem
como pelas infiações administrativas previstas nos itens 16.1.2.,'16.1.3,16.1.4, 16.1.5., 16.t.6 e 16.1.7
quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitaÍ e contrataÍ,
cuja duração observará o prazo prev isto no art. I 5ó. §5'. da Lei n' 14. I 3312021
16.12. A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato, ou em aceitaÍ ou retirar o
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração caructenzará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação.
16.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandani a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferenciahnente com, no
mínimo, 3 (tnês) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstiincias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário parq no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentâr defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
ló.14. Cabení recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multâ e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deveú proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.15. Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo mráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.17. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

Iracema./C8,28 de abril de 2025.

Andreia U de Morais
Agente

Secretaria de Serviços Públicos
Matúcula: 06633-2

O RUA DELTA HOLANDA. 19 - CENTRO - TRACEMA/CE - FONE: (88) 3428-11162
CNpJ: O7.89r.659/OOOI-80
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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

REQI,NSITOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme ltem 3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO do Estudo Técnico preliminar - ETp, para
atender à necessidade identificada, os requisitos da contratação devem ser objetivos, claros e essenciais,
observando o equilíbrio entre a adequação ao problema enfrentado e o incentivo à competitividade entre
os licitantes. Os requisitos necessários são:

I - DA E)(ECUÇÃO »OS SenVrÇos, vIsToRIA E DO PRAZO DE trt{ÍCIO DOS SERVrÇOS
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l.l . Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dies úteis após a emissão da ordem
de serviços.

1.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários de funcionamento estabelecido pela
unidade Administrativa, para que não haja prejuím planejamento e nem para o calendário de coleta.

1.3. Os roteiÍos esp€cificados no projeto Básico (páginas 29-31) poderão sofrer alteração nas suas
linhas, acrescendo ou suprimindo quilometragem, sendo que estas alteraçõ€s serâo objeto de acordo entre
âs paÍtes, conforme o caso, tendo em consequência, modificação de veículo ou criação de novo roteiro;

1.4. Os serviços serão executados através de veículos com capacidades, conforme especificações
apresentadas no detalhamento do hojeto Básico;

1.5. Fica proibido à Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as alterações
legais, através de Termos Aditivos caso necessário. Sendo assim, só podeá executar após a assinatura do
Termo Aditivo;

1.6. Para confecção dos pregos a serem ofertados, devení o licitante levar em consideração, que o
transpoÍe abrangerá todas as localidades descritas no Estudo Técnico preliminar independente da distrância
ou da qualidade das estradas, vedadq após a celebração do termo contratual qualquer reclamação
incidente destes fatores, que objetivem solicitaÉo de reviúo dos mesmos;

1.7. As despesas com motorista e manutenção dos veículos (pneus, lubrificantes, Iimpeza,
câmaras, serviço de fieio, alinhamento, balanceamento, rolamento, câmbio, motor, elétrica e funilari4
recuperação de assentos e outros itens necessários a manutenção), emplacamento, licenças especiais serão
de responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s) do certame;

1.7.1. o(s) veículo(s), objeto deste Termo de Referência, devení(ão) estar disponível(is) e em
perfeito estado de conservação, principalmente no que no que refere a lanternagem, màtor, mecânica e
pneu;

1.E. Os moloristas que irão dirigir os veículos a serem locados deverão estar com suas Carteiras
de rtabilitação, devidamente, dentro da validade e adequadas para a categoria dos veículos que irão
dirigir;
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1.9. A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, devená realizar a aprÊsentação das
Carteiras de Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a apresentação do CRLV de
cada veículo a ser locado, no ato da assinatura do termo contratual, sob pena de não celebrar o referido
instrumento;

1.10. Os veículos que serÍlo utilizados para a prestaçâo dos serviços licitados, devem atender
obrigatoriamente todas as especific.âções constantes deste Termo de RefeÉncia, estar em conformidade
com as nornas expedidas pelo G0NTRAN/DENATRAN/DETRAN-CE e serão inspecionados pelo
Municipio, vedada qualquer justificativa em contrário, visando à verificação das conformidades dos
equipamentos obrigatórios de segurança, mediante o que estabelece a legislação, além da verificação da
parte mecânica, elétric4 chapariq pintur4 GPS, tacógrafo, etc., de cada veículo;

l.l l. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas as infrações de trânsito, ocorridas no
período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeiturq

I'12. A inspeção sená realizada em 100% dos veículos a serem locados. Os veículos serão
fiscalizados pelo Município no ato de assinatura do contrato;

1.13. Os veículos somente poderão trafegar na velocidade máxima permitida para a rodovia ou
estrada (asfaltada ou não), conforme estabelec€ a legislação vigente;

1.14. Em caso de acidentes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive providenciando
socorro imediato ao(s) acidentado(s) e desobstrução da pista de rolamento. Se necessário, se obriga a
acionar a Polícia Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros, bem como comunicar a Secretaria Municipal
de Serviços Públicos.

1.15. A empresa prestadora do serviço devení estar conectada em tempo integral, pessoalmente
ou via telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando em servifo, disponibilizando-se a
comparccer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências gaves. o preposto da
Contratada dever{ obrigatoriamente, ter podoes para responder pelos serviços a serem contratad'os sendo
responúvel pela coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação
junto ao Contraante, mantendo sempre alinhamento operacional, áe maneira que-os contratempos não
interfiram na realização final da prestação de serviço;

1.16. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veículos locados e/ou motorisra,
ou qualquer outro motivo que conkibua pÍra a sua ausênciq visaldo realizar a coleta em roteiro,
previamente especificado, ficará o Licitante Vencedor, obrigado a substituir imediatamente, a tempo de
cumprimento do cronograma de coleta e limpez4 por veiculo com as mesmas características do veículo
original e avisar a Secretaria Municipal de Serviços públicos;

1.17. A Secretaria de Serviços Públicos não se responsabilizan! por quaisquer danos materiais ou
pessoais, para com os veículos e funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a teÍceiros, em
consequência de acidentes e incidentes de tnânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não
previstos que causem os referidos danos;

1.1E. Em caso de substituição do veículo, qualquer que seja a motivação, a Contratada obriga-se
informar e remeter a Secretaria Municipal de Serviços Públicos todos os documentos referentes ao novo
veículo a ser utilizado;

1.19. A empresa vencedora deverá atender a todas as despesas decorr€ntes de assistência médica
do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da
Previdência Social, bem como, rmpostos, taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fisca
de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes;
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1.20. A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas cond

e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até

25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei
14.t33/21;

1.21. Todos os veículos deverão estar equipados com tâcógÍafos, GPS, cintos de segurança em

todos os assentos, extintores de incêndios, dispositivos para visão indireta, dianteira e traseir4 tipo
retrovisores, conforme Resolução 43912013 CONTRAN, ou outros dispositivos que mostrem o campo de

visão indireta do condutor, bem como outros equipamentos exigidos legalmente;

1.22. O prazo paÍa conserto no aparelho do disco tacógÍafo, será de 04 dias úteis, sendo de

responsabilidade do motorista do veículo informar a Secretaria no mesmo dia que for detectado o defeito;

1.23. As justificativas dos dias de manutenção ou conserto do aparelho de disco tacógrafo serão

validadas mediante a apresentação da nota fiscal do conserto do aparelho;

1.24. Não fornecer veículo que seja utilizado simultanearnente a serviço de aluguel a terceiros;

1.25. Colocar o veículo locado à disposição exclusiva desta Secretaria, em função des

necessidades por ela estabelecidas, em termos de dias e honírios. Portanto, o atendimento deveú ser

exclusivo para a Secretaria de Serviços Públicos, ficando terminantemente proibido carona;
1.26. Todos os veículos passarão por vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria Municipal

de Serviços Públicos, pelo menos 02 (duas) vezes no ano que emitiú Laudo/parecer sob as suas

condições para tnífego, visando à correção de irregularidades ou substituição imediata do veículo,
conforme o caso.

2.1. A empresa declarada provisoriamente como vencedorq deverá comprovar propriedade de no
minimo 50olo dos veiculos, para realização de vistoria, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a
partir da notificação via sistema;

2.1.1. No ato da vistoria, a licitante provisoriamente declarada vencedora" deverá entregaÍ os
documentos abaixo elencados, para emissão de parecer de vistoria dos veículos:

a) CRLV dos veículos, no nome da empresa licitante;

b) Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento atualizado; e

c) Comprovante de adimplência com o IPVA.

2.1.2. A vistoria ocorrerá em local indicado pelo Setor de Transporte da Secretaria de Serviços
Públicos, com dia e honír'io agendado, compreendendo os dias úteis entre segunda a sexta-feira das
08:00h à l3:00h;

2.1.3. Durante â vistoria os veículos e documentos apresentados serão analisados de acordo com
as características dos veículos, elencadas neste Termo de Referência; e
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2.1.4. O não cumprimento da apresentaçâo dos veícu.los e da entrega da documentação,
dentro dos prazos estabelecidos, acarretaÉ declrssiÍicação/inabilitação, sendo convocsdo a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.

3 - IIA§ CARACTERíSTICAS DOS VEÍCI,I{)§

3.1. Os veículos, deverão estar em bom estado de conservação, obedecer às disposições do
Código de Ttánsito Brasileiro e normatiações dos órgãos de tnânsito quanto aos equipamentos
obrigatórios e documentos exigíveis ou que veúam a ser exigidos e que poderão ser verificados pela
Secretaria para a devida comprovação.

3.2. Os veículos somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou
entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo.se, para tanto:

a) lnspeção para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

b) Equipamento registador instantâneo inalteúvel de velocidade e tempo;

c) Lantemas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da paÍe superior
dianteira e lantemas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseirai

d) Cintos de segurança em número igual à capacidade operacional;

e) Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN;

3.3. O veiculo deverá estar identificado com adesivo da Secretaria de Serviços Públicos da prefeitura de
Iracema e a faixa "A sERvIÇo DA PREFEITURA DE IRÂCEMA - SECRETARTÂ DE
SERVIÇOS PÚBLICOS" conforme orientações do órgão de Controle. A aÍte sení disponibilizada pela
Contratante após a assinatura do Contrato para a visibilidade dos veículos durante a execução dos
serviços. A despesa para a arte elencada ficará como responsabitidade da Contratada, sem qualquer ônus
para a Contratante de acordo com o Termo de Referência.

3.4' Independentemente das vistorias previstas na Iegislação de tánsito, os veículos utilizados nas
coletas deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e limpez4 podendo ser submetidos, a
qualquer tempo, à fiscalização do DETRAN-CE e de funcionários da Secretaria Municipal de Serviços
Públicos.

4 - DO SEGI]RO

4.1 . Os veículos deverão estar protegidos por seguro, conforme segue:

a) a cobertura deveú ser estendida para danos pessoais a passageiros e a terceiros; e
b) para os casos de morte ou invalidez dos ocupantes do veiculã alugado.

4.2. A Contratada deveÉ assumir integral responsabilidade ao que exceder a cobertura de apólice
de seguro quanto aos danos acima enumerados.

4.3. Fica certo
seguros contralados, o
segurada fosse;

que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os
Iocador arcaná com todos os ônus decorrentes de evenfuais sinistros, como se
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5 - DA AsslsrÊNcrÀ TÉCMCA E suBsrrrtrrÇÃo »os wÍcur,os LocAlos

5.1. O veículo locado que apresentar defeito de qualquer ordem que veúa colocar em risco a
vida ou comprometer a execução do serviço devení ser substituido por outro similar, pela Contratâdq de
forma imediata.

6- DAS E)flGÊNCIÂS PARA OS CONDUTORf,S

DA. 19 - CE TRO - IRAC MAICE - FO

6.1. Os motoristas dos veículos afetos à execução do serviço deverão ser habilitados com
qualificação para o transporte de passageiros nos termos da determinação do DENATRAN e nos termos
de regulamentação do coNTRAN - crB, aÍ. l3E, inciso v e art. 145, inciso IV e Resolução coNTRÂN
n.o l6E/04 e 205/06 devendo satisfazer os seguintes requisitos:

a) Estar em perfeitas condições de saúde;

b) Ter idade superior a 2l anos;

c) Ser habilitado na Categoria "C à E' - condutor de veículo motorizado úilizado no üansporte
de cargas;

d) Não ter cometido nenhuma infiação gra.ve ou gravíssimq ou ser reincidente em infrações
médias durante os doze últimos meses;

e) A contratâção dos motoristâs Gius pela ContÍatada sená regida pelas disposições de direito
privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação de vínculo entre
estes e o Município de Iracema{E;

f) CeÍidão Negativa Criminal (condutor): Certidão negativa do registro de distribuição criminal,
renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responúvel pela respectiva concessão ou
autorização (CTB, aÍ. 329), que oconerá em face da contÍatação.

6.2. Durante a execução dos serviços o condutor deveú estar devidamente uniformizado com a
identificação da empresa, trajaÍ-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas ou
saia, sapatos, tênis ou saodália presa ao calcanhar;

6.3. Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 2l anos e

gravissima ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 12 meses;

6.4. Oferecer aos motoristas curso de capacitação tecnica específico pam o transpoÍte de
cargas/resíduos;

6.5. conduzir os resíduos até o destino final sem intemrpção voruniíria da viagem;

6.6. É vedado aos condutoÍes:

o Fumar, qualdo estiver em serviços;
o Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica;
o O uso de shoÍ ou minissaias e calçados abertos que não se fixem aos pés;

@ iracerna.ce.gov.br O gabincte.iracama.c.€,gmâil.com @ eprefoituradeiràcema @ pÍetaitura de lrace
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. AusentaÍ-se do veículo, quando este estiver em serviço;

o Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos mesmo ou de terceiros;
o Dirigir o veículo em desacordo com as normas da legislação de trânsito;
o Dirigir o veículo estando suspenso ou cassado o dircito de dirigir na forma prevista
pelo Codigo de Tránsito Brasileiro;

. ApresentaÍ documento comprovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou deveria saber
ser falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido;
. Exercer cargo ou função pública no âmbito das administrações diretas e indiretas, nas áreas
municipal, estadual e federal, mesmo estando licenciado.

1,
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Mr1\rurA Do EDITAL Do pREGÃo ELETRôMCo N. <No o.l uclTlçÃo>

ANf,XO TI. PROPOSTA CONSOLIDADA

Local e dao

À

Central de Liciação e Pregão

hacema-Ceará

REF.: PREGÃO ELEIRÔMCO No<No DA LICITAÇÃO>

OBIETO: Registro de Prcçoc üsrndo À contrataçâo de

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: Rl$_ @OR EXTENSO)

Prazo da execução: _ dias

<<<DATA>>>
<<<ASSINATURA>>>

@ iracema.ce govbr @ eabinete.iracema.ceg,gmail.com @ g.prefeituradeiraceím O prefeituía de tracema

. I9 . CENTRO . IRACEMA/CE

ITEM f,SPECIFICAÇÃO DO VEÍCULO
QUANT.

DE
VEiCULOS

UNID QUANT. VALOR UNIT

VALOR GLOBAL

o RUA O LTA HOLAT{
CNPJ: O7.891.658/OOOI-8O

- FONE: (88) 3a28-r462

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a
execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos tabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

VALOR TOTAL
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estabelecida na

MIIIUTA DO EDITAL DO PREGÃO NITTNÔMCO N'<NO DA LICITAÇÃO>

ANEXO III - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

MT NICÍHO DE IRACEMA, Estado do Cearr! pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no
CNPJ/IvÍF sob o n' e CGF n' com sede na

Iracema - Cearií: através da Secretaria de . inscrita no CNPJ sob o n" neste

ato representado(a) por seu(ua) Secreário(a), Sr.(a)

CONTRATANTE, e de outro lado

aqui denominado de

CNPJ sob o no

CPF n"

neste ato repr€sentadâ pelda) S(a) portâdo(a) do
apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO

DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS

i.lI
.&l!ü,

CLÁUSULÀ PRTTmIRÀ - Do FUNDAMENTo LEGAL

l.l.O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional N' 14.133/2021, o PREGÃO
ELETRÔMCO N' ............./202+PE e seus Anexos, devidamente homologadq â proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de tÍanscrição.

CLÁUSI]LA SEGUNDA. DO OBJETO

2.l.Constitui objeto do presente instrumento a .-------, em execução
indireta, sob regime de , em conformidade com o Termo de
Referência, e a proposta da contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente
de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3.1. O valor global da pres€nte avença é de R$

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO YEÍCULO QUÂNT. DE VEÍCULOS UNID. QUÀNT.
VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

VALOR GLOBAL

3.2. DOS PREÇOS, DA LIQI,JIDAÇÃO E DO PAGÀMENTO

3.2.1. PREÇOS: os preços ofertâdos devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços, inclusive
a margem de lucro.

@ iracema ce.gov.br Q gabinete.iracama.ce egmail.com @ c preÍeituradeiracema @ pr€foitura de lracema

DA, 19 . CENTRO . IRACEMA./CE . FOo RUA DELTA HOLAN
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NE: (84) 3428-1462
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3.2.2. LIQUIDAÇA O: A Administração faní a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
a contar da prestação dos serviços e encamiúamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa.

3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento sená feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na
proporção da prestação dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela
Administração, de conformidade com as notas fiscaiVfaturas devidamente atestadas pelo gestor da
despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista
do licitante vencedor, todas atualizâdas, observadas as condições da propostq através de credito na conta
bancária do fomecedor.

3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicaní na aprovação definitiva da prestação do serviço, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fâtura ou outra circunstância
CONTRATADA será cientificada, a hm de que tome providências.

que desaconselhe o pagamento, a

3.2.3.3 Poderá a coNTRATANTE sustar o pagamento da coNTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a cONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUST,LA QUARTÀ- DA VIGÊNCIA

4.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produziÉ(ão) seusjurídicos e legais efeitos a partir da data
de assinatura do Instrumento c9nlratu1l e vigcrá(ão) por 12 (doze) mese{ podendo sei p.orrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições à os preços p".ruo"ç-
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado'ou a extinção 

"ontatu"l 
.".

ônus para qualquer das paÍtes, nos termos do art. r 07 da Lei Nacion al n" 14.133/202r.

4.1.1 . Antes de formalizar ou prorÍogar o prazo de vigência do contrato, a Administração devení verificar
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(cEIS) e o cadastro Nacional de Empresas punidas (cNEp), emitir as certidÕes negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntriJas ao respectivo processo.

CLÁUSULA QUTI{TA- DA ORIGEM DOS Rf,CT'RSOS

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação
orçamentária:

Unidade Gestora:
Programa:
Elemenúo de despesa:

Subelemento:
Fonte de rccur.|so:

@ iracema.ce.govbr O gabinete.iíãcama.cog,gmail.com @ .êprefsituradeirac"rrE O prefeituía de tracoma

LANDA. T9 . CENTRO . IRAC EMA/CE - FONE:
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6.1. A contatada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Iracema e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta

vencedora" sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos mesmos, sem

que caiba qualquer tipo de reclarração ou indenização por parte da contratada.

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõ€s constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda- as obrigações a seguir:

â) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fomecendo à CONTRATANTE relação
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar o contrato atrâvés de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daquela
cuja conduta seja julgada inconveniente.

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa execução do contrato.

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, presrando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante o Município de lracema, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandaúrios seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser
para fins de execução do contÍato.

g) Pagar seus empregados no pÍazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as contribuições
previdenciiirias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, coFINS, IRPJ, csLL, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Municipio por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRÂTADA, com referência âs suas
obrigâções, não se transfere ao Município.

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, todâ documentação referente ao pagamento dos Eibutos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

@ iracema.ce.govbr e gabinqte.iracema.ce egmail.com @ oprsfeituradoiracema @ prefeitura de tracema
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CLÁUSULA SEXTA. DA oBRIGÀÇÃo DAS PARTES
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j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acÉscimos ou supressões de até 25% (vinte

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizêrem nos serviços ou nas compras.

k) UtilizaÍ, na execução do contrato, funcionrÁrios contratados ou terceirizados, bem como equipamentos
de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou teÍceirizados da

PMI), e equipamentos de propriedade do Município;

l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempeúo e qualidade dos bens, bem como de
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garantindo seu perfeito desempeúo;

m) Reparar, corrigir, Íemov€r, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados;

n) Responsabilizar-se pelos danos causados dir€tamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, decorÍentês de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu ;ngamento e não podeú onerar o objeto do contrato;

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiênciq para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas;

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
propost4 inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n"
14.133, de 20211

s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para represenú-lo na execução do contrato;

t) Respeitar as noÍrnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação peúinente.

DA. 19 - CE RO . IRAC tta/cE -

6.3. A CONTRÂTADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e
condigões a seguir estabelecidas:

a) PrestaÍ o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Nonnas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes
ao objeto contratado.

@ iracema'ce gov.br O sabinete.iracema.ce cgmail.com @ g.prefeituradeiracema @ prefeitura do lracema
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c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.

d) A Contatada deveni aind4 dispor dos recursos administrativos, Íinanceiros, de transporte, de

compÍas, etc. que julgaÍ conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar intemrpções e

descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.

6.4. A contratâda deveni ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, lI) e

prestâr todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

b) Comunicar ao Fiscal do contÍato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique na execução do contrato.

c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fibutiírias e as demais

previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, âté o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de202l.

ó.5. A CONTRATÀNIE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus

anexoq proposta adjudicada e contrato;

b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

a) Permith ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução, desde que observadas as
normas de segurança;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

ContÍatado;
d) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo paÍa a sua correção, certificando-se
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à suas
expensas;

f) Efetuar o pagírmento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e
condigões estabelecidos no presente instrumento;

g) Aplicar ao Contratado as sângões previstas na lei e neste instrumento;
h) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de neúum interesse
para a boa execução do ajuste;

i) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

DA. 19 . CET{TRO . IRACEI'A,/CE . FO
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CLÁUSULA SÉTIMA-DA f,xECUÇÃo Dos SERyIÇoS
7.1. Os serviços deverâo ser executados no prazo de 05 (dias) dias a contar da ordem de serviço inicial, no
local e horário indicado pela contratante.

7.2. Para os serviços prestados deveú ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de

lracema/CE.

7.4. No caso de constatação da inadequação dos serviços fomecidos às normas e exigências especificadas
neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusani devendo ser de imediato ou
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

7.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde

que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

7.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execugão

seni prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciâs mediante

simples apostila.

7.7. As pronogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativ4 permissivo legal e

conveniênci4 atestados pelo Municipio de Iracema,/CE.

CLÁUSULÀ oITAvA - Do RECEBIMENTo Do oBJETo

8.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este

fim.

E.2. A aceitabilidade do objeto deveú ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adj udicada.

8.3. O objeto deste Contrato sení recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumríria, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior dâ conformidade do serviço com as exigências
contratuais.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trintâ) dias, a contax
do recebimento provisório.

E.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

cLÁusuLA NoNA-DA FIscALrzAÇÃo Do coNTRATo
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9.1 A execução do contrato seú acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para

9.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução
do contrato seÍão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatível, com o (a) Secretrírio(a).

9.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato e na Ordem de
Serviços, sob pena de executar e não receber.

9.4 O representante da PMI anotará em registro póprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das àltas ou defeitos observados.

9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades tecnicas e civis.

CLÁUSULA DEz - Do REAJUSTE E Do REEQUtr,iBRIo EcoNÔMICo-Ftr{ANCEn,o

l0.l . Os pttços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.

10.2. Apos o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Geúlio vargas - FGV, exclusivaÍnente pâra as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3. A aplicaçâo do reajuste se fará a partir do l3o mês a contaÍ da datâ do contrato, sendo que o seu
valor percentual (calculado com a aplicação da formula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim
sucessivamente a cada l2 meses.

10.4. No caso de atrâso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a impoúância calculada pela última variaçâo conhecid4 liquidando a diferença correspondente üio logo
seja divulgado o índice definitivo.

l0'4.1' Fica o Contratado obrigado a âpÍ€sentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para rcajuste sen! obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, sení adotado, em sub«ituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência de prcvisão legal quanto ao índicc a ser adotado em substituição ao índice
extinto, âs partes elegerão novo índice oficial para reâjustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

10.7. O ÍÊâjuste s€rá realizado por apostilamento.
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fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o aÍ. 117 da Lei Nacional no

t4.t33tz02t.
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10.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte formula:

IRACEMA

*:,r+] **
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a serem reajusado;

I. = indice inicial - corespondente ao mês do orçamento;

I = Índice final - corÍespondente ao mês de aniversário anual do conrato.

10.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de forga
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitadq em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. '124, lnciso II,
alínea "d" da tri 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

10.9.1. A Administraçao deveÉ se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financ€iro, no prazo de até l5 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

10.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro seÉ realizado por Termo Aditivo.

CL{USULA ONZE -DAS SANÇÔES

I I .l . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I l. L l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll.l.2. dal causa à inexecução parcial do contrato que canse grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

I 1.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

I1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame ou não enú€gar qualquer documento
que teúa sido solicitado pelo PÍegoeiro durante o ceÍtame;

I L I .5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, não mantiver a proposta;

ll.l-6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validrde de sua propost4

I I . I .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

I1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o c€rtaÍne ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

. 19 . CENTRO . IRACEMA/CE - FO
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I I .l .9. fraudar a licitagão ou praticar ato frâudulento na execução do contrato;

'l 
I . I . 10. comportar-se de modo inidôneo ou comeêr fraude de qualquer natuÍeza;

I l.l.l I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I I .1.12. praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 2013;

11.2. A Administação podeni garantida a previa defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem pÍejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertênc ia;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contatac ê

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

I 1.3. Na aplicação da< sangões serão considerados:

a) a natuÍeza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administrdção Públicq

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norTnas e orientações dos
órgãos de controle.

I 1.4. Para as infraçôes previstas nos itens I 1.1.4., I 1.1.5 e I 1.1.6 a multa sefti de l0% (dez por cento) do
valor do contrato.

11.5. Para as infrações preyistas nos itens ll.l.8, ll.l.9, ll.l.l0, ll.ll.l e I l.l.l2 a multa seÉ de 20oÁ

(vinte por cento) do valor do contrato.

I 1.6. Para as infrações previstas nos itens I l.l.l, I LI.2, 11.1.3 e I 1.1.7. a multa sení aplicada da seguinte
forma:

a) l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que
os serviços sejam executados;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUMCIPAL.

c) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

@ iracema.ce.govbl @ sabinete.iÍacema.ce ggmail.com @ oprefeituradeiracema @ prefeitura de lracema
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d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por
Contratadq sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

I1.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

I 1.E. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

I 1.9. A adveÍência será aplicada exclusivamente pela inÍiação administrativa prevista no item I l.l .l.,
quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave.

I1.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar sení aplicada ao responúvel em decorrência das

infiações administrativas relacionadas nos itens ll.l.2, ll.l.3, 11.1.4., ll.l.5, ll.l.6 e ll.l.7, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediní o responúvel de licitar e contrataÍ no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorÉncia da prática das infiações dispostas nos itens ll.l.8, I 1.1.9, 11.1.'10, ll.1l.l e

1.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2., 11.1.3, ll.l.4, 11.1.5.,
ll.l.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duragão observará o prazo previsto no ârt. 156, §5', da Lei no l4.l33l212l.

I1.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

I I . I 3. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratâr e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr demandani a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estâtutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avalianí fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatririo paÍa, no pri\zo de l5 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

I I . 14. Caberá recurso no prazo de I 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci4 multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da datâ dâ intimação, o qual seni dirigido à autoridâde que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminharâ o recurso com suâ motivação à autoridade superior, que deveÉ proferir sua decisão no prazo
mráxirno de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ll.l5. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contrâtar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo mríximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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I1.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

11.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

I1.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contâr da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

I I . I E.l . Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizerjus.

11.1E.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido seÉ cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

I Ll9. As paÍtes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal n' 14.13312021 e no
instrumento convocatório.

11.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniiírias
previstâs neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.

I1.21. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, ness€ câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

11.22. O Contratante deveni no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos iàs sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 141. 16l, da Lei n"
14.133, de 2021).

11.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragão de inidoneidade para licitar ou
contratâr são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no 14.83n1.

CLÁUSULÀ DozE - DA ExTINÇÃo Do CoNTRATO

12.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer
dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
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b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolugão da sociedade ou falecimento do conratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtêla, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no pram previsto;

g) atraso na liberação das ríreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas ráreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade mráxima do órgão ou da entidade contratante;

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

norrnas específicas, parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

12.2. O Contratado terá direito à extingão do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, poÍ parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificagão do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por pram superior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de rírea" local ou objeto, para execução de

serviço, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação,
a desocupação de ríreas públicas ou a licenciamento ambiental.

12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 12.2 deste edital,
observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública" de grâve perturbagão da ordem interna ou de
guerr4 bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual teúa contribuído;
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b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alinea "d" do inciso Il do caput do art. '124 

desta t ei.

12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficaní Íêscindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos

artigos 137, l3E e 139 da l-ei no 14.13312021.

12.5. O procedimento de extinÉo observaní os ditames previstos nos aíigos 138 e 139 da Lei no

14.t3312021.

CLÁUSULA TREZE - PUBLICAÇÃo

13.1. Incumbiní ao contratante divulgar o pÍ€sente instrumento no Portal Nacional de Conúatações
Públicas (PNCP), na forma prevista no au.a.94 da tei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
eletrônico oficial, em atenção ao art.9l, caput, da Lei n' 14.133, de 2021.

cl,Áusul,À cAToRzE - DAs DlsposrÇôEs FINAr§

14.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrâto, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitagão e qualificação exigidas na
licitação.

14.2. O presente contrato tem s€us teÍmos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.

HOLANDA. T9 . CENTRO - lRACElrlo RUA DE
cNPJ: O7.89r.658/OOol-8O

E - FONE: (aa) 3 42A-1462

l4'3' O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 104 da t,ei Nacional no 14.133/2021.

14.4. O presente contrato podeni ser alterado unilateralmente pela Administração ou pnr acordo das

v paÉes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional no 14.13312021.

14.5. A inadimplência do contratado com referência aos enc.ügos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagâmento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
podení subcontratar partes do contrato sem â expressa autorização da Administração.

14.7. A Administração rejeitani no todo ou em paÍe, os itens fomecidos em desacordo com os termos do
edital, da proposta e deste contrato.

14.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

14.9. A Contratada, na vigência do Contrato, seú a única responsável perante terc€iros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
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14.10. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo

Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA QUtr{zE - Do FoRo

15.1. O foro da Comarca de lracema é o competente para dirimir questões decorrÊntes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no § l" do artigo 92 da Lei n' 14.13312021.

Assim pactuadas, as partgs firmam o presente Instrumento, p€rante testemunhas que também o assinam,

para que produza os seusjurídicos e legais efeitos.

lracema, de de

MUNICIPIO DE IRACEMA/CE
Secretaria de

CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL
Nome do representante legal

CONTRATADA

TESTEMT]ITIHAS:

l.

2

CPF:

CPF:

@ irace ma.ce.govbr @ sabinete.iracema.ce-g,9mail.com @ d píef€ituradeirac.-a @ prefoitura de lracema

DA, 19 . CENTRO - IRACEMA,/CE - FONE: (S8) 3428-1462o RUA DELTA HOLAN
CNPJ: O7.89I.658/000l-80


